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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

04/05/2024

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/ME nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam convocados os acionistas da Companhia a se reunirem, de modo presencial, em AGO a ser realizada, em 1ª con-
vocação, no dia 24.05.2024, às 8 horas, na sede social da Companhia, localizada em São Paulo/SP, na Rua Vicente 
Antônio de Oliveira, 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i) to-
mar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Finan-
ceiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023; ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social de 2023; iii) fi xar o número de membros do Conselho de Adminis-
tração e eleição de seus membros; iv) instalação do Conselho Fiscal, fi xação do número dos membros do Conselho Fis-
cal e eleição de seus membros; e v) fi xar a remuneração dos administradores para o exercício social de 2024. Infor-
mações Gerais: a) os documentos de que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S/A”), 
referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2023, foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Compa-
nhia nesta data e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de 
computadores nas páginas da Companhia (https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) (https://www.gov.br/cvmt). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos os documentos 
exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81, de 17.12.2009, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) a respeito das 
matérias que serão deliberadas na AGO, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.
NET, bem como do Sistema CI. Corp.; b) o acionista poderá também participar da AGO via Boletim de Voto a Distância 
(“BVD”), conforme instruções detalhadas contidas no próprio BVD, bem como nos termos descritos a seguir: i) via en-
vio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agentes de custódia, no caso dos acionistas titulares de ações de-
positadas em depositário central; ii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de 
emissão da Companhia, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas 
no escriturador; ou iii) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia, conforme orientações 
constantes do próprio boletim, da Resolução CVM 81. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, deverá ser 
acompanhado de toda a documentação do acionista para participação na AGO (conforme detalhada no item “Docu-
mentos para Participação em Assembleia”, abaixo) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim, e 
recebido pela Companhia, em plena ordem e de acordo com o disposto acima, até 7 dias antes da data de realização 
da AGO, ou seja, até 17.05.2024 (inclusive). O BVD deverá ser enviado aos cuidados da Diretoria de Relações com In-
vestidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP: 02.955-
080, cidade de São Paulo/SP, ou no seguinte endereço eletrônico: investidores@azevedotravassos.com.br; c) Para os 
efeitos do que dispõe o art. 141 da Lei das S/A e a Resolução CVM nº 70, de 22.03.2022, conforme alterada , bem como 
o artigo 5º, I, da Resolução CVM 81, o percentual mínimo do capital social da Companhia exigido para a solicitação de 
adoção do processo de voto múltiplo na AGO é de 5%. Documentos para Participação em Assembleia: a) no 
caso de acionista pessoa física, documento de identidade com foto e, no caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de 
investimento, o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado e demais documentos societários 
que comprovem a representação legal do acionista e documento de identidade com foto do respectivo representante; 
e b) para fi ns de comprovação da titularidade de suas ações, comprovante emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central. 
Caso o acionista deseje ser representado na AGO por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das 
Sociedades por Ações, além dos documentos mencionados acima, deverá apresentar o original ou cópia autenticada 
do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assinado com sua fi rma reconhecida, acompanhado do 
documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). Da mesma forma, a Companhia solicita que os 
acionistas efetuem seu cadastramento enviando uma via física dos documentos acima mencionados aos cuidados da 
Diretoria de Relações com Investidores, no endereço da sede da Companhia: Rua Vicente Antônio de Oliveira, nº 1.050, 
Vila Mirante, CEP 02.955-080, na cidade de São Paulo/SP, até 48 horas antes do início da AGO. São Paulo, 24.04.2024.

Gabriel Antônio Soares Freire Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada em 07 de março de 2024
1. Data, Horário e Local – Dia 07 de março de 2024, às 08h30, na sede da Companhia Brasileira de 
Alumínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini, nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, CEP 04571-900 (“Companhia”). 2. 
Presença e Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma 
do disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luís Ermírio de Moraes, Presidente; 
Renato Maia Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Metas 2024; (ii) as contas dos 
administradores, bem como as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas referentes ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, incluindo o Relatório da Administração, acompanhado 
do Relatório da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (“PwC”) e do parecer do Comitê de 
Auditoria Estatutário da Companhia (“Comitê de Auditoria Estatutário”); (iii) Fixação de orientação de voto 
para eleição de administradores em empresas investidas da Companhia; e (iv) Alterações nas coordenações 
e escopos dos Comitês de assessoria a este Conselho de Administração (“Conselho”), bem como a eleição 
de novo membro ao Comitê de Sustentabilidade. 5. Deliberações: Foram aprovadas, sem ressalvas ou 
restrições por todos os presentes: (i) Aprovar os painéis de Metas 2024 do Diretor Presidente da Compa-
nhia, assim como dos demais membros da Diretoria, conforme material apresentado e arquivado na sede 
da Companhia. (ii) Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, as contas dos administradores, bem como 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhado do Relatório da Auditoria Indepen-
dente – PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (“PwC”) – sem ressalvas, apresentados pela 
Diretoria da Companhia, e o parecer favorável do Comitê de Auditoria Estatutário sobre o tema, os quais 
deverão ser submetidos à aprovação dos acionistas da Companhia em Assembleia Geral; (iii) Firmar a 
orientação de voto da Companhia para a eleição dos quadros de administradores das sociedades investidas 
da Companhia, conforme material apresentado e arquivado na sede da Companhia; (iv) Aprovar as seguin-
tes alterações nas coordenações, composição e no escopo dos comitês de assessoramento ao Conselho, 
abaixo listados: a) Comitê de Remuneração e Pessoas (“CRP”): a.1) A partir da presente data, o Sr. 
Gilberto Lara Nogueira deixa o cargo de coordenador do CRP, o qual passa a ser coordenado pelo então 
membro do comitê Sr. Ricardo Rodrigues de Carvalho. Com tais alterações, o Sr. Gilberto mantém-se no 
comitê como membro independente. Assim, o CRP passa a ter a seguinte configuração; • Sr. Luis Ermírio 
de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 11.347.232-SSP/
SP e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 051.558.168-23; • Sr. João Zeferino Ferreira 
Velloso Filho, brasileiro, casado, administrador público, portador da cédula de identidade RG nº 
44.343.950-3 SSP/SP e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 344.431.038-21; • Sr. Eduardo 
Borges de Andrade Filho, brasileiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº M/743.497 
SSP MG e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 587.714.256-91, como membro independente; 
• Sr. Ricardo Rodrigues de Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 03.780.685-8 DIC/RJ, inscrito no CPF sob o nº 506.725.097-68, exercendo a função de 
coordenador do comitê; e • Sr. Gilberto Lara Nogueira, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 3862728, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 386364768-87, 
como membro independente. a.2) Tal estrutura de pessoas e funções faz referência ao mandato iniciado 
em 23 de agosto de 2023 e com prazo de 2 anos, conforme deliberado anteriormente em ata de reunião 
do Conselho de Administração da Companhia datada de 23 de agosto de 2023. b) Comitê de Auditoria 
Estatutário (“CAE”): b.1) A partir da presente data, o Sr. José Écio Pereira da Costa Júnior deixa o cargo 
de coordenador do CAE, o qual passa a ser coordenado pelo então membro do comitê Sr. Sérgio Ricardo 
Romani. Com tais alterações, o Sr. José Écio mantém-se no comitê como membro independente. Assim, o 
CAE passa a ter a seguinte configuração: • Sr. Sérgio Ricardo Romani, brasileiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 8847049 SSP/ RJ, inscrito no CPF/ MF sob o nº 728.647.617-34, exercendo a função 
de coordenador do comitê; • Sr. José Écio Pereira da Costa Júnior, brasileiro, casado, administrador 
de empresas e contador, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 4.762.308 SSP/SP, e inscrito no CPF/
MF sob o nº 359.920.858, como membro independente; • Sr. Sergio Citeroni, brasileiro, divorciado, 
contador, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 8.117307-6 SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
042.300.688-67, como membro independente do CAE; b.2) Tal estrutura de pessoas e funções faz refe-
rência ao mandato iniciado em 23 de abril de 2021 e com prazo de 6 anos, conforme deliberado anterior-
mente em ata de reunião do Conselho de Administração da Companhia de mesma data. c) Comitê de 
Sustentabilidade (“CoSust”): c.1) A partir da presente data, o Comitê de Sustentabilidade tem sua 
denominação alterada e escopo acrescido, passando a se chamar Comitê de Sustentabilidade e Projetos 
de Capital (“CSPC”), agregando o tema em suas discussões. O Regimento Interno será alterado oportuna-
mente pelo Comitê para adequá-lo ao novo escopo, e será apresentado para aprovação deste Conselho. 
c.2) Ato contínuo, o Conselho também deliberou pela eleição do Sr. Luis Ermírio de Moraes, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 11.347.232-SSP/SP e inscrito no cadastro 
de pessoas físicas sob o nº 051.558.168-23, ao cargo de membro efetivo do CSPC, o qual é eleito para 
completar o mandato unificado iniciado em 23 de agosto de 2023 e com prazo de 2 anos, conforme 
deliberado anteriormente em ata de reunião do Conselho de Administração da Companhia datada de 23 de 
agosto de 2023. Assim, diante das alterações listadas, o CSPC passa a ter a seguinte configuração: • Sr. 
Franklin Lee Feder, norte americano, casado, administrador de empresas, inscrito no RNE nº W568857-G 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 668.181.508-10, exercendo a função de coordenador do comitê; • Sr. Luis 
Ermírio de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 11.347.232-
SSP/SP e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 051.558.168-23, como membro do comitê; 
• Sr. José Roberto Ermírio de Moraes Filho, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de 
identidade RG nº 27.799.999-6-SSP/SP e inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o nº 333.573.868-36, 
como membro do comitê; • Sra. Sonia Aparecida Consiglio, brasileira, contadora, portador da cédula 
de identidade RG nº 15.895.199-2-SSP/SP, inscrita no cadastro de pessoas físicas sob o nº 091.199.808-
09, como membro independente; e • Sr. Ricardo Rodrigues de Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro 
químico, portador da Carteira de Identidade RG nº 03.780.685-8 DIC/RJ, inscrito no CPF sob o nº 
506.725.097-68, como membro do comitê. d) Comitê de Finanças: O Comitê de Finanças se mantém 
inalterado em sua estrutura de pessoas e funções. Ficam autorizados os diretores da Companhia a praticar 
todos os atos necessários para a efetivação das deliberações aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia, bem como outorgar poderes para realização desses atos. 6. Observações Finais: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. Mesa: Luís 
Ermírio de Moraes, Presidente; e Renato Maia Lopes, Secretário. Membros do Conselho de Administração: 
Luís Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade Filho, Franklin Lee Feder, José Roberto Ermírio de 
Moraes Filho, Sergio Ricardo Romani, Glaisy P. Domingues e Ricardo Rodrigues de Carvalho. São Paulo, 07 
de março de 2024. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. Mesa: Renato Maia 
Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 138.693/24-9 
em 03/04/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763

Companhia Aberta de Capital Autorizado
Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada em 27 de março de 2024

1. Data, Horário e Local – Dia 27 de março de 2024, às 17h, na sede da Companhia Brasileira de Alu-
mínio, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 
nº 105, 14º andar, parte, conjunto 141, Cidade Monções, CEP 04571-900 (“Companhia”). 2. Presença e 
Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de Moraes, Presidente; Renato Maia 
Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: Informar: (i) do conhecimento a respeito da renúncia de membro 
deste Conselho de Administração e do Comitê de Sustentabilidade e Projetos de Capital; (ii) da análise, por 
este Conselho, quanto aos requisitos de aderência do currículo do Sr. João Zeferino Ferreira Velloso Filho 
aos requisitos da Política de Indicação da Companhia estabelecidos para sua eleição. Ainda, deliberar sobre: 
(iii) a proposta de destinação de resultados referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023, nos termos abaixo, que deverá ser submetida à aprovação dos acionistas em Assembleia Geral; e 
(iv) a convocação da Assembleia Geral, bem como sobre a proposta da Administração da Companhia. 5. 
Deliberações: Colocados em discussão os assuntos constantes da ordem do dia, os membros do Conselho 
de Administração da Companhia informaram que: (i) Conheceram do pedido de renúncia formulado pelo Sr. 
José Roberto Ermírio de Moraes Filho ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, 
bem como do Comitê de Sustentabilidade e Projetos de Capital da Companhia, nos termos e condições 
da Carta de Renúncia endereçada a este Conselho; (ii) Em razão do item (i) acima, o Conselho recebeu 
a indicação do nome do Sr. João Zeferino Ferreira Velloso Filho para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia, a fim de que complete o mandato em curso. Seu currículo foi ofertado a 
este Conselho, que indicou a aderência do candidato aos requisitos constantes da Política de Indicação da 
Companhia para ocupar o cargo de membro do Conselho de Administração, solicitando que a eleição do 
candidato seja incluída na proposta da administração relativa à Assembleia Geral Ordinária da Companhia 
do ano corrente, a fim de que seja deliberada na forma da legislação vigente; Ato contínuo, deliberaram, por 
unanimidade e sem ressalvas, o seguinte: (iii) Aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, a proposta de 
destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentada 
pela Diretoria da Companhia e constante das Demonstrações Financeiras, que fica arquivada na sede da 
Companhia. (iv) Aprovar a convocação da Assembleia Geral que vier a deliberar sobre as matérias apro-
vadas nos itens anteriores, bem como a proposta da Administração da Companhia a ser-lhe submetida 
oportunamente, na forma e nos prazos previstos na regulação aplicável. Ficam autorizados os diretores da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para efetivação das deliberações aprovadas pelo Conselho 
de Administração da Companhia, bem como outorgar poderes para a realização desses atos, se necessário. 
6. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme 
vai assinada. Membros do Conselho de Administração: Luís Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade 
Filho, Franklin Lee Feder, José Roberto Ermírio de Moraes Filho, Sergio Ricardo Romani, Glaisy P. Domingues 
e Ricardo Rodrigues de Carvalho. A presente transcrição é cópia fiel de ata lavrada no próprio livro. São 
Paulo, 27 de março de 2024. Mesa: Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 139.982/24-3 em 05/04/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

ESTEIO - ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S/A
CNPJ/MF Nº 76.650.191/0001-07

NIRE Nº 41300010251
52ª ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Forma: Lavrada nos termos do Parágrafo 1.º do Artigo 130, da Lei 6404/76. Data: 29 de abril de 2024. Horário: 10:00 (dez) horas. Local: Rua Dr. Reynaldo
Machado n.º 1151 - Prado Velho, Curitiba-Paraná. Presenças: 100% do Capital Social, conforme Livro n.º 01, fls.49. Mesa: Presidente Sr. CARLOS VALÉRIO
AVAIS DA ROCHA, Secretário Sr. CARLOS LUCIDORIO TRINDADE. Convocação: Por Carta-Convite datada de 29 de março de 2024. Publicações: Dispensadas
face a presença da totalidade dos acionistas: 1) 52ª Assembléia Geral Ordinária: a) exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e
demais demonstrações financeiras pertinentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; b) destinação do lucro líquido auferido no exercício e das
reservas de lucros; c) outros assuntos de interesse social. Sendo o que oferece nesta oportunidade, reitero protestos de apreço, contando desde já com o atendimento
desta. Atenciosamente. Curitiba, 29 de março de 2024. (a) CARLOS VALÉRIO AVAIS DA ROCHA - Diretor Presidente". Iniciados os trabalhos, o Sr. Presidente,
atendendo o item "a" da Ordem do Dia da 52ª Assembléia Geral Ordinária, colocou sob exame, discussão e votação, o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial,
a Demonstração das Reservas de Lucros, a Demonstração do Resultado do Exercício e o Demonstrativo do Fluxo de Caixa, documentos esses, regularmente
publicados nas páginas nº 55 e 56 no Jornal "Diário Oficial do Estado do Paraná" no dia 24 de abril de 2024 e na página nº 2 do Jornal O DIA SP do dia 24 de
abril de 2024. Os prazos de publicação previstos no art.133 da Lei nº 6404/76 foram dispensados, nos termos do § 3º e § 4º, tendo em vista a presença da totalidade
dos acionistas da Companhia. Minuciosamente examinados e discutidos tais documentos, foram aprovados sem restrições, abstendo-se os legalmente impedidos.
Atendendo o item "b", por unanimidade deliberou-se o seguinte: b.1) referendar a distribuição de dividendos autorizada pela Diretoria no período de janeiro a
dezembro 2023; b.2) autorizar a distribuição de dividendos ao longo do ano de 2024, no percentual de até 35% (trinta e cinco por cento) calculado com base na
reserva de lucros existente no balanço de 31/12/2023; b.3) destinar o valor equivalente ao percentual de até 27% (vinte e sete por cento) calculado sobre a reserva
de lucros existentes no balanço de 31 de dezembro de 2023 para a aquisição de ativos ao longo de 3 (três) anos contados a partir de 29 de abril de 2024; b.4)
autorizar que o saldo da reserva de lucros do balanço aprovado fique em suspenso para futura utilização de conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76
Atendidas as matérias dos itens "a" e "b" o Sr. Presidente em atendimento ao item " ", deixou livre a palavra e como dela ninguém desejou fazer uso, declarou estar
inteiramente atendida a Ordem do Dia da 52ª Assembléia Geral Ordinária. Atendido as matérias dos itens "a", "b" e "c" da 52ª Assembléia Geral Ordinária, o Sr.
Presidente esclareceu não estar o Conselho Fiscal instalado por ser de funcionamento não permanente, podendo qualquer acionista requerer-lhe a instalação, na
forma legal. A seguir o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário a lavratura desta ata, que foi por mim elaborada e no reinício da sessão, lida
em todo o seu teor para que todos tomassem conhecimento e pudessem deliberar, o que ocorreu, tendo sido achada em tudo conforme e aprovada unanimemente e
assinada por todos os acionistas presentes, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos. Curitiba, 29 de abril de 2024 (aa). WR Administração e Participações
Ltda., representada por Wellington Cavalcanti da Rocha; CM Empreendimentos e Participações Ltda., representada por Neusa Martins de Arruda Coelho;
WELLINGTON CAVALCANTI DA ROCHA e CARLOS LUCIDÓRIO TRINDADE.

WR Administração e Participações Ltda. CM Empreendimentos e Participações Ltda.
Wellington Cavalcanti da Rocha Neusa Martins de Arruda Coelho

Wellington Cavalcanti da Rocha Carlos Lucidório Trindade
Certifico que a presente ata consta às folhas 01 a 05 do Livro Registro de Atas nº 32 registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná.

Curitiba, 29 de abril de 2024

Carlos Valério Avais da Rocha Carlos Lucidório Trindade
Presidente Secretário

A presente ata foi arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob nº 20243074115 por registro em 30/04/2024.

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO PARTICULAR DE   AÇÕES DA   "ESTEIO-ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A."   COM   SEDE   EM CURITIBA,
PARANÁ À RUA  DR.  REYNALDO  MACHADO N.º  1.151  COM   CAPITAL  SOCIAL  DE  R$ 12.000.000,00  (DOZE MILHÕES DE REAIS),  DIVIDIDO
EM  12.000.000 (DOZE MILHÕES) DE AÇÕES ORDINÁRIAS NOMINATIVAS

Curitiba, 29 de abril  de 2024

Carlos Lucidório Trindade

SUBSCRITOR QUALIFICAÇÃO
AÇÕES

SUBSCRITAS
VALOR (R$)

INTEGRALIZADO
TOTAL

C.M.-EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Pessoa  jurídica  de  direito  privado,
CNPJ  n.º 81.113.409/0001-16, com
sede à Rua Dr. Reynaldo  Machado
n.º 1.151, em Curitiba-PR

5.940.000 5.940.000,00 5.940.000,00

W.R.-ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Pessoa  jurídica  de  direito  privado,
CNPJ n.º 81.114.266/0001-67   com
sede à Rua Dr. Reynaldo  Machado
n.º 1.151, em Curitiba-PR

5.468.619 5.468.619,00 5.468.619,00

WELLINGTON CAVALCANTI DA ROCHA
Brasileiro,   casado,  engenheiro  civil
CPF Nº 000482599-34 residente  e
domiciliado em Curitiba-PR

471.381 471.381,00 471.381,00

CARLOS LUCIDÓRIO TRINDADE
Brasileiro, casado, administrador de
empresas, CPF. 111326399-72
residente e domiciliado em Curitiba-
PR

120.000 120.000,00 120.000,00

T O T A L 12.000.000  12.000.000,00  12.000.000,00

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716

Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração Realizada em 04 de Abril de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 04 (quatro) dias do mês de abril de 2024, às 10h00, na sede social da Engi-
neering do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Campos 
Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 1º, do 
Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de administração 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Ordem do 
Dia: (i) alteração da data de realização desta reunião ordinária do conselho de administração da Companhia, 
previamente agendada para o dia 23 de fevereiro de 2024, conforme deliberado na Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia datada de 24 de novembro de 2023, para a presente data; (ii) apreciação das 
contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023 (as “Demonstrações Financeiras”); (iii) apreciação do relatório, 
datado de 03 de abril de 2024, dos auditores independentes, sobre as Demonstrações Financeiras, tendo 
como referência as práticas contábeis adotadas nos Brasil, as quais estão de acordo com as práticas interna-
cionais de contabilidade (IFRS/IAS), elaborado pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes Ltda., com sede na Avenida Dr. Chucri Zaidan, nº 1.240, 4º ao 12º andares, Golden Tower, cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04711-130, registrada perante o Conselho Regional de Contabilidade 
sob o nº CRC nº 2 SP 011609/O-8 (“Relatório de Auditoria Anual”); (iv) apreciação da proposta de destinação 
dos resultados da Companhia verificados nas Demonstrações Financeiras; 5. Deliberações: Colocadas em 
discussão as matérias objeto da ordem do dia, os membros do conselho de administração da Companhia, 
de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) aprovaram a alteração da data 
de realização da reunião do conselho de administração da Companhia, previamente agendada para o dia 23 
de fevereiro de 2024, para a presente data; (ii) manifestaram-se favoravelmente, observadas as ressalvas 
contidas no Relatório de Auditoria Anual e seus possíveis efeitos no resultado, às contas da administração 
e às Demonstrações Financeiras, nos termos dos documentos apresentados pela diretoria aos membros do 
Conselho de Administração, os quais serão arquivados na sede da Companhia juntamente com uma via da 
presente ata, e, posteriormente, submetidos para apreciação, ad referendum, à Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia, a ser realizada em 2024; (iii) manifestaram-se favoravelmente, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, ao Relatório de Auditoria Anual, previamente submetido à análise dos membros do Conselho de 
Administração, o qual será arquivado na sede da Companhia juntamente com uma via da presente ata, e, 
posteriormente, submetido para apreciação, ad referendum, à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a 
ser realizada em 2024; e (iv) considerando o lucro verificado no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, conforme consignado nas Demonstrações Financeiras, recomendaram, com base nos artigos 189 
e seguintes da Lei das S.A., bem como no artigo 38 do Estatuto Social da Companhia, a seguinte destinação 
para dito lucro: (a) 5% do lucro deverá ser destinado à constituição da reserva legal; (c) 25% por cento deverá 
ser distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório; e (d) o saldo remanescente deverá ser destinado à 
conta de reserva de lucros da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. Mesa: 
Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; Michele 
Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP 190.116/24-9 em 26/4/24. 
Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

SECURITAS BIOHOLDINGS S.A.
NIRE: 35.300.460.537 - CNPJ/MF nº 02.998.562/0001-00

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE MARÇO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Assembleia realizada no dia 21 de março de 2024, as 08:00 horas, na sede social da 
Companhia, na Av. Santo Amaro, 48, cj. 32, na Capital do Estado de São Paulo, CEP: 04506-000. 2. CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei Nº 6.404/76 e suas respectivas 
alterações (“lei das S.A.s”) tento em vista a presença de 100% dos acionistas representantes da totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes na própria ata. 3. MESA: Presidente: Márcio Garcia 
de Sousa – Secretário: Luis Claudio Garcia de Souza. 4. ORDEM DO DIA: deliberar sobre a aprovação dos termos 
modificativos da 01ª EMISSÃO PRIVADA DE DEBÊNTURES, CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA SECURITAS BIOHOLDINGS 
S.A., datada de 03 de maio de 2022 (“Escritura de emissão”), a fim de ajustar: (a) a alteração da data de vencimento 
das Debêntures, com a possibilidade de prorrogação mediante aprovação dos Debenturistas; (b) a alteração da 
forma de atualização monetária, de amortização das Debêntures, com a exclusão de cronograma de pagamento de 
parcelas semestrais em substituição ao pagamento integral de principal e juros somente na data de vencimento das 
Debêntures; (c) a retirada da opção de conversibilidade das Debêntures; (d) ratificação dos demais termos e 
condições da Escritura de Emissão; (e) demais matérias de interesse dos Debenturistas; e (f) deliberar sobre o 
aditamento da 01ª EMISSÃO PRIVADA DE DEBÊNTURES, CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA SECURITAS BIOHOLDINGS 
S.A. 5. DELIBERAÇÕES. Os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, aprovaram as seguintes condições e 
parâmetros para alteração da Escritura de Emissão, conforme ordem do dia em Assembleia Geral de Debenturistas 
titulares das Debêntures em circulação a ser realizada nesta mesma data em horário posterior, nos termos abaixo 
consignados: (i) Alteração da data de vencimento das Debêntures, de 6 (seis) anos contados da data de emissão, 
para o prazo final de 30 de dezembro de 2030, prorrogáveis mediante a aprovação em Assembleia Geral de 
Debenturistas; (ii) Alteração do índice de atualização monetária dos Juros Remuneratórios de IPCA + 8% (oito por 
cento) a.a. para IPCA + 6% (seis por cento) a.a., atualizado em periodicidade mensal, bem como a alteração do novo 
formato de remuneração das Debêntures, mediante a exclusão de pagamento de parcelas semestrais, substituindo 
o cronograma anterior pelo pagamento integral de principal e juros remuneratórios resultantes somente na data de 
vencimento das Debêntures; (iii) Ajustar à cláusula de conversibilidade da Escritura de Emissão, retirando a opção 
de conversão das Debêntures em ações da Emissora e alterando o tipo das Debêntures para simples, não 
conversíveis; 5.1. Diante das alterações acima descritas os acionistas deliberam e aprovam (f) o ADITAMENTO da 
01ª EMISSÃO PRIVADA DE DEBÊNTURES, CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA SECURITAS BIOHOLDINGS S.A. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia da qual se lavrou a presente 
Ata que, lida e acha conforme, foi por todos assinada: a) Presidente: Márcio Garcia de Sousa; b) Secretário: Luis 
Claudio Garcia de Souza; c) Acionistas: (I) Securitas Investimentos LTDA, representada pelos diretores Luis 
Claudio Garcia de Souza e Marcio Garcia de Souza e (II) o Sr. Luis Claudio Garcia de Souza. Assinatura 
na próxima página. A presente ata é cópia fiel da original registrada nos livros proprios da Companhia. São Paulo, 
21 de março de 2024. Mesa: Márcio Garcia de Sousa - Presidente, Luis Claudio Garcia de Souza - 
Secretário. JUCESP nº 132.235/24-9 em 26.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30 - NIRE Nº. 35300511000 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de abril de 2024, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 2, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 
6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da acionista de-
tentora da totalidade do capital social e a observância do prazo estabelecido no caput do artigo 133, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 e parágrafo 4º, do artigo 133, da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mu-
tações do Patrimônio Líquido e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2023, foram publicados no jornal O Dia SP (digital e impresso), respectivamente, nas páginas 26 e 8, no dia 
28/03/2024. 5. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato 
Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, as Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício findo em 31/12/2023; (ii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31/12/2023; (iii) a eleição da Diretoria da Companhia; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; e (v) a fixação da re-
muneração de Administradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista representando a totalidade do capital social da 
Companhia aprovou: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, pa-
rágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (ii) O Balanço Patri-
monial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2023, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima; (iii) Considerando que há prejuízos acu-
mulados apurados nas Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2023, a deliberação 
sobre a destinação dos resultados ficou prejudicada, não havendo qualquer distribuição; (iv) A reeleição dos se-
guintes membros da Diretoria: (i) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro 
elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. W616562-V/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-
06, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, 
para o cargo de Diretor; ambos com endereço profissional na Av. Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olím-
pia, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2026, devendo permane-
cerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos; Os Diretores ora eleitos aceitam sua nomeação, 
declarando neste ato terem conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 e alterações posteriores 
e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exerce-
rem as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da 
Companhia. (v) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 
da LSA e pelo artigo 17 do Estatuto Social; e (vi) A verba global e anual para a remuneração dos membros da 
Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, even-
tuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessa-
ção do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referen-
tes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo da Acionista a fixação do montante indivi-
dual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme ar-
tigo 152 da LSA. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi la-
vrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta 
ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competen-
te. São Paulo/SP, 17 de abril de 2024. Assinaturas: Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente e Fernanda 
Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CCR S.A., por Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Certifico 
que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente 
da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado 
com Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 189.912/24-8 em 25.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 17 de abril de 2024, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Heitor 
dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a reeleição dos membros da Diretoria da 
Companhia; e (ii) o pagamento de parte dos dividendos mínimos destacados nas demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, conforme previsto nos 
Artigos 10, inciso (ix) e 20 do Estatuto Social da Companhia, deliberaram: 5.1. Aprovar, por unanimidade de votos e 
registrada a abstenção do Sr. Francisco Pierrini, a reeleição do Sr. ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, 
casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº. 084.648.798-57, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e o Sr. FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, 
engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
079.221.388-22, para ocupar o cargo de Diretor, ambos com endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, 
bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP:05.522-000 e devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos; e 5.2. Aprovar o pagamento de parte dos dividendos mínimos destacados nas demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), correspondentes a R$ 
0,80210074463 por ação, conforme posição acionária da Assembleia Geral Ordinária que aprovou o destaque, 
realizada em 08 de abril de 2024. O valor será pago até 25 de abril 2024, tudo conforme termos e condições 
apresentados nesta reunião. Os Diretores aceitam suas nomeações, declarando neste ato ter conhecimento do art. 147 
da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei 
que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento 
arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da 
qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 17 de abril de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) João Daniel Marques da Silva; (3) Roberto 
Penna Chaves Neto; (4) Francisco Pierrini; (5) Stephan Joinovici Cadier; e (6) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifico 
que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 191.072/24-2 em 26.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B6E6-5574-7C4A-5AAA.
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CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E
17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de abril de 2024, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Estra-
da de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalida-
de do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, 
nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o 
Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações 
Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, fo-
ram publicados no jornal O Dia SP nas páginas 7 e 8 (impresso) e 1 e 2 (digital), no dia 8/03/2024. 5. MESA: Pre-
sidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre: 1) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31/12/2023; (ii) o orçamento de capital da Companhia 
referente ao exercício de 2024; (iii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2023; (iv) 
a reeleição/eleição de membros do Conselho de Administração; (v) a instalação do Conselho Fiscal; (vi) a fi xação 
da remuneração de Administradores; e 2) Em Assembleia Geral Extraordinária: (vii) a rerratifi cação do arti-
go 6º, alínea (xvi), do Estatuto Social da Companhia; e (viii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
7. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, delibera-
ram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, 
da LSA e a dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; 1) Em matéria ordinária: (i) O 
Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado 
Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas 
Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício so-
cial encerrado em 31/12/2023, publicados conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente audita-
dos pela KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, conforme Relatório datado de 07/03/2024; (ii) O orçamento de 
capital para o exercício de 2024, no valor de R$ 253.971.174,52 (duzentos e cinquenta e três milhões, novecentos 
e setenta e um mil cento e setenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos); (iii) A proposta da administração 
para a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor 
de R$ 268.412.002,24 (duzentos e sessenta e oito milhões, quatrocentos e doze mil e dois reais e vinte e quatro 
centavos), que, terá a seguinte destinação: (a) o montante de R$ 9.058.967,43 (nove milhões, cinquenta e oito mil 
novecentos e sessenta e sete reais e quarenta e três centavos), será destinado à formação da reserva legal, nos ter-
mos do artigo 193 da LSA. (b) o montante de R$ 12.167.170,44 (doze milhões, cento e sessenta e sete mil, cento 
e setenta reais e quarenta e quatro centavos), correspondentes a R$ 0,13670978022 por ação e, após a dedução 
do imposto de renda na fonte (“IRRF”) de 15% nos termos do artigo 9º, §2º da Lei nº 9.249/95, o valor líquido de 
R$ 10.342.094,88 (dez milhões, trezentos e quarenta e dois mil, noventa e quatro reais e oitenta e oito centavos) 
correspondentes a R$ 0,11620331315 por ação, foi destacado a título de juros sobre o capital próprio (“JCP”), con-
forme aprovado na Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 12/12/2023. O pagamento será 
oportunamente deliberado, conforme base acionária da data da respectiva aprovação, ad referendum desta Assem-
bleia. O destaque de JCP foi imputado aos dividendos mínimos obrigatórios de 2023. (c) o montante de 
R$ 54.496.163,82 (cinquenta e quatro milhões, quatrocentos e noventa e seis mil cento e sessenta e três reais e oi-
tenta e dois centavos), será distribuído aos acionistas a título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos da LSA 
e do art. 20 do Estatuto Social da Companhia, em data a ser oportunamente deliberada. (d) o montante de 
R$ 192.689.700,55 (cento e noventa e dois milhões, seiscentos e oitenta e nove mil e setecentos reais e cinquenta 
e cinco centavos), correspondentes a R$ 2,16505281517 por ação, será pago a título de dividendos adicionais pro-
postos, em data a ser oportunamente deliberada. (e) adicionalmente, o montante de R$ 9.058.967,43 (nove mi-
lhões, cinquenta e oito mil, novecentos e sessenta e sete reais e quarenta e três centavos), anteriormente destina-
do como Reserva de Retenção de Lucros, será pago a título de dividendos adicionais propostos, em data a ser opor-
tunamente deliberada. (iv) A reeleição/eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração: (i) MAR-
CIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.286.358- 59, para o cargo de membro efetivo e Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advoga-
do, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, 
para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia; (iii) JOÃO DANIEL MARQUES 
DA SILVA, brasileiro, convivente em união estável, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
09.222.067-2/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.387.987-88; (iv) FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casa-
do, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº. 079.221.388-22, todos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, CEP: 04.551-065; e (v) SÉRGIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, econo-
mista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 8.374.421-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-
04, com endereço profi ssional na Avenida Queiroz Filho, nº. 1.700, Escritório 86, bairro Vila Hamburguesa, São Pau-
lo/SP, CEP: 05.319-000, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, todos com 
mandato de até a Assembleia Geral Ordinária de 2026, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse 
de seus substitutos; (v) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo arti-
go 161 da LSA e pelo artigo 18 do Estatuto Social; (vi) A verba global e anual para a remuneração dos membros 
da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, even-
tuais gratifi cações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação 
do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos 
encargos sociais de FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xa-
ção do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer 
natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2024, a verba global e anual ora aprovada será 
destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renun-
ciam à remuneração anual; 2) Em matéria extraordinária: (vii) A rerratifi cação do Artigo 6º, alínea (xvi) do Es-
tatuto Social da Companhia, onde constou: “(xvi) contratação de qualquer empréstimo,  nanciamento, obrigação, 
garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emissão pela Companhia de instrumentos de dívi-
da e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou de partes bene ciárias, exceto debêntures), 
em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação ou em um conjunto de 
operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, desde essas transações não estejam previstas no 
Plano de Negócios, assim como a aprovação dos custos relacionados;” deverá constar: “(xvi) contratação de qual-
quer empréstimo,  nanciamento, obrigação, garantia de qualquer natureza (incluindo, mas sem limitação, a emis-
são pela Companhia de instrumentos de dívida e/ou valores mobiliários, bônus de subscrição, opções de compra ou 
de partes bene ciárias), em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), em uma única operação 
ou em um conjunto de operações relacionadas realizadas num mesmo exercício social, independentemente do va-
lor envolvido na operação, desde essas transações não estejam previstas no Plano de Negócios, assim como a apro-
vação dos custos relacionados;”. (viii) A consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a retifi ca-
ção aprovada acima, permanecendo inalteradas as demais disposições estatutárias não alteradas na presente As-
sembleia, conforme constante do ANEXO I a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Co-
mercial competente, será dispensada a sua publicação na íntegra. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por to-
dos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a regis-
tro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 08 de abril de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães 
Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Maga-
lhães Hannas; e (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assi-
nado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 189.220/24-7 em 26.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de abril de 2024, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 8, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, detentora da 
totalidade do capital social e a observância do prazo estabelecido no caput do artigo 133, nos termos do parágrafo 4º, 
do artigo 124 e parágrafo 4º, do artigo 133, da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Relatório da Administração, o Ba-
lanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mu-
tações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financei-
ras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, foram publica-
dos no jornal O Dia SP nas páginas 14 (impresso) e 12 (digital), no dia 27/03/2024. 5. MESA: Presidente: Marcio Ma-
galhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) as contas dos 
administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 
31/12/2023; (ii) a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) a reelei-
ção/eleição de membros do Conselho de Administração; (v) a instalação do Conselho Fiscal; e (vi) a fixação da remu-
neração de Administradores. 7. DELIBERAÇÕES: A acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia 
deliberou aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, 
da LSA e a dispensa da leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (ii) O Relatório da Administração, o Ba-
lanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mu-
tações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, as Notas Explicativas às Demonstrações Financei-
ras e o Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, publicados 
conforme o item “Publicações Prévias” acima, já devidamente auditados pela KPMG AUDITORES INDEPENDEN-
TES, conforme Relatório datado de 26/03/2024; (iii) A proposta da administração para a destinação do lucro líquido 
da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2023, no valor de R$ 47.932.524,11 (quarenta e sete 
milhões, novecentos e trinta e dois mil quinhentos e vinte e quatro reais e onze centavos), que, terá a seguinte desti-
nação: (a) o montante de R$ 277.606,85 (duzentos e setenta e sete mil seiscentos e seis reais e oitenta e cinco centa-
vos), será destinado à formação da reserva legal, nos termos do artigo 193 da LSA; (b) o montante de R$ 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões reais), distribuído a título de dividendos intermediários de 2023, correspondentes a R$ 
7,1336096554 por ação à conta de parte dos lucros apurados entre o período de 1/01/2023 a 30/09/2023, o qual foi 
pago em 25/10/2023, conforme aprovado em Reunião do Conselho de Administração realizada em 19/10/2023. Os di-
videndos foram pagos com base na composição acionária da data de aprovação e (c) o montante de R$ 12.654.917,26 
(doze milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e dezessete reais e vinte e seis centavos), a título de di-
videndos adicionais propostos das demonstrações financeiras de 31/12/2023, a serem pagos até 24/04/2024, confor-
me posição acionária desta Assembleia. (iv) A reeleição/eleição dos seguintes membros do Conselho de Administra-
ção: (i) MARCIO MAGALHÃES HANNAS, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 06.470.370-5/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 081.286.358-59, para o cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia e seu respectivo suplente, ROBERTO VOLLMER LABARTHE, brasileiro, casado, ma-
temático, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.527.699-0/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 468.919.357-
68; (ii) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, para o cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia e sua respectiva suplente, JULIANA CRISTINA RODRIGUES CRISCUOLO REBEHY, 
brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 29.815.097-9/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob 
o nº. 219.833.318-05; (iii) JOÃO DANIEL MARQUES DA SILVA, brasileiro, convivente em união estável, economis-
ta, portador da Cédula de Identidade RG nº. 09.222.067-2/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº. 035.387.987-88, para 
o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia e seu respectivo suplente, IGOR DE CAS-
TRO CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito 
no CPF/MF sob o nº. 090.464.367-05, todos com endereço profissional na sede da Companhia; (iv) FRANCISCO 
PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.398.467/SSP/SP e ins-
crito no CPF/MF sob o nº. 079.221.388-22, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Compa-
nhia e seu respectivo suplente, RICARDO ALEXANDRE PEREIRA BENÍCIO, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº. 26.094.599-2/SSP/CE e inscrito no CPF/MF sob o nº. 567.654.523-20, ambos com 
endereço profissional na Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Bloco B, Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP; (v) SÉR-
GIO LUIZ PEREIRA DE MACEDO, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
8.374.421-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 873.683.078-04, para o cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia e seu respectivo suplente, PAULO JOSÉ DINIS RUAS, português, casado, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RNE nº. W501775-F, inscrito no CPF/MF sob o nº. 128.477.058-30, ambos com ende-
reço na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, sala 122, Vila Hamburguesa, São Paulo/SP, CEP 05319-000; (vi) STEPHAN 
JOINOVICI CADIER, brasileiro, casado, administrador de empresa, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
36.683.936 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 229.914.608-30, com endereço profissional na Avenida Paulista, nº 
1.842, Torre Norte, 23º andar, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01311-200, para o cargo de membro efetivo do Conselho 
de Administração da Companhia, ficando vaga o cargo de suplente, todos com mandato de até a Assembleia Geral Or-
dinária de 2026, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Os 
membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações pos-
teriores, e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de 
exercerem atividades mercantis, conforme Termos de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remune-
ração arquivados na sede da Companhia; A reeleição de MARCIO MAGALHÃES HANNAS, para ocupar a função de 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (v) A dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Compa-
nhia, conforme facultado pelo artigo 161 da LSA e pelo artigo 18 do Estatuto Social; (vi) A verba global e anual para 
a remuneração dos membros da Administração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
incluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores 
em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os va-
lores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, ficando a cargo do Conselho de Administração da 
Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios 
de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o exercício social de 2024, a verba global e anual ora aprova-
da será destinada exclusivamente à Diretoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração re-
nunciam à remuneração anual. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual 
foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta 
ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/
SP, 18 de abril de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Se-
cretária. Acionista: (1) CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Bar-
ros Silva. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presi-
dente da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assina-
do com Certificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 190.271/24-3 em 25.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de março de 2024, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Av. Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 7, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista re-
presentando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 
da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da 
única acionista, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o 
aumento do capital social da Companhia, com a consequente alteração do artigo 10 do Estatuto Social; (iii) 
alterar o endereço da Companhia com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social; e (ii) a con-
solidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: A única acionista da Companhia, deliberou 
aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, 
da LSA; (ii) O aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 22.000.000,00 (vinte milhões de reais), 
mediante aporte em moeda corrente do País, e a emissão de 22.000.000 (vinte e dois milhões) de ações ordi-
nárias, ao preço de emissão de R$ 0,909091 cada, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 
30/04/2024 por sua única acionista CCR S.A., conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO 
I); (iii) Alterar o endereço da sede da Companhia para o seguinte: Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º 
andar, sala 12, Vila Olímpia, CEP: 04551-065, São Paulo/SP. (iv) Em decorrência do deliberado acima, alterar 
os artigos 3º e 5º do Estatuto Social da Companhia, que passarão a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 
3°. A Companhia tem sede e foro na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 12, Vila Olímpia, CEP: 
04551-065, São Paulo/SP, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou extin-
guir sucursais,  liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer outros estabelecimentos 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior”. “Artigo 5º. O capital social é de R$ 607.898.993,00 
(seiscentos e sete milhões, oitocentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e três reais), dividido em 
607.898.993 (seiscentos e sete milhões, oitocentos e noventa e oito mil, novecentos e noventa e três) ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio-
nal.” (v) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta assem-
bleia, conforme constante do ANEXO II da presente ata, tendo em vista uma via levada a registro perante a Jun-
ta Comercial competente, sendo dispensada a publicação integral; 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por to-
dos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a regis-
tro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 08 de março de 2024. Assinaturas: Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CCR S.A., por Eduar-
do Siqueira Moraes Camargo e por Waldo Edwin Pérez Leskovar . Certifi co que a presente é cópia fi el do original 
lavrado em Livro próprio. Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Di-
gital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JU-
CESP nº 189.547/24-8 em 25.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COM-
PANHIA FECHADA. ANEXO I – BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de Subscrição de 22.000.000 (vinte e 
dois milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme deliberação tomada na Assem-
bleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 08 de março de 2024. Acionista: CCR S.A. (“CCR”), 
sociedade por ações, com sede na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, 
São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97 e no NIRE nº. 35.300.158.334, representada 
por seus Diretores, os Senhores: WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, norte americano, casado sob o regi-
me de comunhão universal de bens, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE 
W616562-V, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06; e EDUARDO SIQUEIRA MORAES CAMARGO, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 23.818.436-5/SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. 148.195.698-13, ambos com endereço profi ssional na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º 
andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas:; Ações Subscritas: 22.000.000; Valor: 
R$22.000.000,00; Forma de Integralização: Em moeda corrente nacional até 30/04/2024. Total de 
Ações Subscritas: 22.000.000, Total do Valor: R$ 22.000.000,00. São Paulo, 08 de março de 2024. 
Eduardo Siqueira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernan-
da Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil.

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 - NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 
ficam convocados os Senhores Acionistas para assembleia geral extraordinária da Companhia, a ser 
realizada em primeira convocação às 11 horas do dia 21 de maio de 2024, e em segunda convo-
cação às 11 horas do dia 27 de maio de 2024 (“AGE”), exclusivamente de modo digital, por meio 
da plataforma Teams (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
da Ordem do Dia: a) nos termos da Cláusula 3.4(c) do Acordo de Acionistas, aprovar o aumento de 
capital da Companhia em até R$ 37.853.766,59, previsto no Plano de Negócios da Companhia e em 
linha com o Orçamento Anual e o cronograma de aporte que, por sua vez, é apresentado pela Dire-
toria aos membros do Conselho de Administração em reuniões regulares, de modo que seu capital 
social sairá de R$ 155.731.865,71 para até R$ 193.585.632,3 mediante a emissão de até 37.853.766 
novas ações ordinárias sem valor nominal pelo preço de R$ 1,00 por ação, a serem subscritas pelos 
acionistas de forma proporcional às suas respectivas participações societárias, nos termos da Cláu-
sula 7.1.1 do Acordo de Acionistas, e integralizadas (a.i) pela Foxx Inova Ambiental S.A. no valor 
de R$ 30.283.013,27, e (a.ii) pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
– SABESP no valor de R$ 7.570.753,31, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data 
de realização da AGE; b) em função da deliberação acerca da matéria acima, a aprovação da res-
pectiva atualização do capital social da Companhia, disposto no caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia e a consolidação do Estatuto Social. 1. Documentos à disposição dos Acionistas: 
todos os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à dispo-
sição dos Acionistas na sede da Companhia e anexos ao presente instrumento, incluindo, mas não 
se limitando, a justificativa pormenorizada dos aspectos econômicos que determinaram o preço de 
emissão das ações a serem subscritas, o qual foi fixado sem diluição injustificada da participação 
de qualquer dos acionistas, em estrita observância ao disposto no artigo 170 da Lei nº 6.404/76. 
2. Participação dos Acionistas na AGE: poderão participar da AGE ora convocada os Acionistas 
titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sen-
do que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE deverão enviar correspondência eletrônica 
para o e-mail assessoria.juridica@orizonvr.com.br, com solicitação de confirmação de recebimento 
com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada, com o os seguintes documen-
tos: i. comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela instituição 
financeira depositária ou pelo custodiante; ii. se pessoa física, documento de identidade com foto e, 
se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, cópia do estatuto social ou contrato 
social vigente e consolidado e documentos comprobatórios da regularidade da representação legal, 
bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto; iv. se fundo de 
investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do admi-
nistrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/
ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto. O 
acesso a Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da Companhia que se credenciarem dentro 
do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas que não se cadastrarem ou não 
enviarem a documentação obrigatória para sua participação na AGE dentro deste prazo não poderão 
participar da assembleia. A Companhia enviará os convites individuais de acesso à Plataforma Digital 
e as respectivas instruções para acesso aos Acionistas que tenham apresentado sua solicitação e 
documentação no prazo e nas condições acima. São Paulo - SP, 03 de maio de 2024.

Ismar Machado Assaly
Presidente do Conselho de Administração da Companhia

OLIVEIRA TRUST DTVM S.A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª e 639ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A. 

CNPJ/ME nº 36.113.876/0004-34 

A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., Agente  Fiduciário, 
com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº  1.052, 13º andar, 
sala 132 – parte, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34(“Agente 
Fiduciário”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª Séries da 
1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da FORTE SECURITIZADORA S.A. (”Termo de 
Securitização”, “Emissão”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), CONVOCAR os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser 
realizada, em 1ª convocação, em 27 de maio de 2024 às 10:00, de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma eletrônica Google Meet, administrada pelo Agente Fiduciário, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado, pelo Agente Fiduciário, aos 
Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia, conforme solicitada por 
investidores que detêm mais de 10% (dez por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da Cláusula 
12.2 do Termo de Securitização: (i) A revogação e a não produção de efeitos de quaisquer decisões 
tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito da Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 18 de 
outubro de 2023, com a consequente revogação de quaisquer atos tomados em cumprimento ou 
implementação ao quanto deliberado pelos presentes na Assembleia Geral de Titulares de CRI 
realizada em 18 de outubro de 23, incluindo, sem limitação, a sustação dos efeitos da Recompra 
Compulsória Total dos Créditos Imobiliários e da destituição e substituição da Forte Securitizadora S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.979.898/0001-70, com sede na Rua Fidêncio Ramos, n° 213, cj. 41, Vila 
Olímpia, São Paulo, SP. CEP 04551-010 (“Fortesec”); (ii) A recondução da Fortesec à posição de 
administradora do Patrimônio Separado vinculado aos CRI; (iii) O reconhecimento e ratificação da 
manutenção da exigência da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários aprovada em 02 
de maio de 2023 pelos Titulares dos CRI, observada a ocorrência superveniente das Hipóteses de 
Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários previstas nas Cláusulas: (a) 6.4 (b) do Contrato 
de Cessão, em razão do descumprimento das obrigações pecuniárias previstas na cláusula 3.3 caput 
(repasse de recursos oriundos dos Créditos Imobiliários Totais depositados em conta diversa da Conta 
Centralizadora) do Contrato de Cessão; e (b) 6.4 (s) do Contrato de Cessão, ao permanecer inerte 
quanto aos pedidos de regularização da boletagem do Empreendimento Imobiliário para a Conta 
Centralizadora; (iv) A revogação do item (v) das deliberações da Assembleia Geral de Titulares de CRI 
realizada em 02 de maio de 2023, cancelando de maneira imediata a outorga de poderes de 
representação concedida ao Escritório de Advocacia Ferro, Castro Neves, Daltro & Gomide Sociedade 
de Advogados na qualidade de representante da Securitizadora na prática dos atos indicados na 
referida Assembleia Geral; (v) Caso aprovado o item (iv) acima, deliberar pela contratação (a) de 
assessor legal com notórios conhecimentos e experiência para eventuais pleitos de natureza criminal 
para apuração e responsabilização criminal da Cedente, seus administradores e outros terceiros por 
atos ilícitos eventualmente cometidos, caso verificados; e (b) de empresa especializada em serviços de 
investigação patrimonial e de eventuais não-conformidades relacionadas à Cedente, com notória 
experiência, para apurar o paradeiro dos Créditos Imobiliários totais recebidos pela Cedente e não 
transferidos à Conta Centralizadora (se houver); (vi) A manutenção da contratação do escritório 
Demarest Advogados para (a) representação do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos 
Titulares dos CRI, no Procedimento Arbitral n° A-449/2023, administrado pela CAMARB – Câmara de 
Mediação e Arbitragem Empresarial do Brasil, proposto pela Securitizadora (“Procedimento Arbitral”), 
assim como seus eventuais desdobramentos; e (b) defesa dos interesses dos Titulares de CRI e do 
Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Titulares de CRI, em qualquer processo em que 
os serviços jurídicos sejam necessários para defesa do Patrimônio Separado e dos direitos dos Titulares 
de CRI; (vii) Considerando a deliberação nesta assembleia dos itens (i) a (v) acima, o cancelamento, 
sem deliberação, da Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 21 de dezembro de 2023, cujas 
deliberações estão suspensas até a presente data, uma vez que todos os itens da ordem do dia da 
referida reunião ou estão prejudicados ou já foram colocados para deliberação dos Titulares de CRI na 
presente assembleia (viii) A destituição da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira 
Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI, e a eleição e imediata contratação da Reag 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.829.992/0001-86, 
com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2277, andar 17 conj. 1702, jardim paulistano, CEP 01.452-000 
(“Reag”), para assunção dos deveres, atribuições e responsabilidades constantes das normas legais e 
regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação aplicáveis 
atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, a partir da data da 
Assembleia Geral; (ix) Considerando a deliberação nesta assembleia do item (ix) acima, aprovar o 
encerramento, sem deliberação, da reunião convocada pela Fortesec para o dia 21 de dezembro de 
2023, suspensa até a presente data por decisão judicial, uma vez que todos os itens da ordem do dia 
da referida assembleia já foram colocados para deliberação dos Titulares de CRI na presente 
assembleia; (x) A aprovação, ou não, da autorização para que a Oliveira Trust, a Reag e a Fortesec 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos 
necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos 
documentos relacionados aos CRI; e (xi) Considerando a ordem do dia colocada em deliberação nesta 
assembleia, aprovar o encerramento, sem deliberação, da reunião convocada pela Fortesec para o dia 
06 de março de 2024, suspensa até a presente data por decisão judicial, uma vez que todos os itens da 
ordem do dia da referida assembleia já foram colocados para deliberação dos Titulares de CRI na 
presente assembleia. (xii) Na hipótese de ser votado favoravelmente o item (ii), para que Fortesec seja 

reconduzida à posição de administradora do Patrimônio Separado vinculado aos CRI e volte a ser 
securitizadora, e/ou item (viii), para que Oliveira Trust seja substituída pela Reag, aprovar a autorização 
para o Agente Fiduciário, requerer a desistência dos contrapleitos formulados por este em face da 
Fortesec no Procedimento Arbitral, de modo a evitar maiores custos e despesas com o Procedimento 
Arbitral, além dos já incorridos nas ações judiciais e recursos a ele correlatas, os quais deverão ser 
ressarcidos pelo Patrimônio Separado, administrado pela ForteSec e, em última instância, pelos 
próprios Investidores, na forma do artigo 13, §s 1º, 2º e 3º da Resolução CVM nº 17/2021. Informações 
Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que 
venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede 
mundial de computadores do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares de CRI, para 
suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de Representação: A Assembleia 
será realizada por meio da plataforma eletrônica Google Meet para aqueles Titulares de CRI que 
enviarem para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto 
do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem 
a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; 
(ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado 
por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Google Meet, 
devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, 
os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com o Agente Fiduciário no e-mail af.
assembleias@oliveiratrust.com.br para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato 
PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da 
plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, 
nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, recomenda-
se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com 
a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, 
caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o 
fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão 
e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um 
convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares 
de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar 
em contato com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone 
(21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI 
seja liberado mediante o envio de novo convite individual. O Agente Fiduciário recomenda que os 
Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos 
do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI 
Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a 
sua utilização no dia da Assembleia. O Agente Fiduciário não se responsabiliza por problemas de 
conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que 
não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet 
ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Google Meet com o equipamento do Titular de CRI). 
Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância ao Agente Fiduciário, com cópia à Emissora, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia. O Agente Fiduciário disponibilizará modelo de documento a 
ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores (webapp.oliveiratrust.com.br/home) e na página de rede mundial de computadores na 
CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por 
seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com 
ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os 
termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos 
no Termo de Securitização. São Paulo, 03 de maio de 2024. OLIVEIRA TRUST DTVM S.A. 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA EXECUTIVA

CONTADOR: CARLOS ALBERTO VIEIRA - CRC 1SP206556/O-0

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO 2023 

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J. nº 02.886.838/0001-50

BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
ATIVO
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 4 13.048 222.337 340.005
 Títulos e valores mobiliários - - 318 372
 Contas a receber de clientes 1.467 - 608.860 506.636
 Ativos fi nanceiros de concessão - - 7.898 5.824
 Estoques - - 61.478 70.205
 Dividendos a receber 16.285 43.341 3.646 3.477
 Impostos a recuperar 2.676 12 92.605 27.847
 Outras contas a receber 4 325 25.274 15.855
 Adiantamento a fornecedores 1 43 7.402 1.670
 Ativos mantidos para venda - - 1.470 1.470
Total do ativo circulante 20.437 56.769 1.031.288 973.361
NÃO CIRCULANTE
 Títulos e valores mobiliários - - 9.471 14.882
 Impostos a recuperar - 2.163 51.030 95.334
 Contas a receber de clientes - - 131.962 163.311
 Mútuos a receber de partes relacionadas 25.975 10.320 14.886 6.425
 Ativo fi nanceiro de concessão - - - 9.927
 Dividendos a receber 15.800 - 839 839
 Ativo fi scal diferido - - 181.962 138.915
 Outras contas a receber - 3.413 20.994 14.840
 Depósitos judiciais 14.782 14.782 64.087 64.603
  56.557 30.678 475.231 509.076
 Investimentos 1.009.853 1.043.629 214.678 208.766
 Imobilizado - - 1.138.644 1.029.907
 Direito de uso - Arrendamento - - 81.102 91.123
 Intangível - - 926.408 919.156
  1.009.853 1.043.629 2.360.832 2.248.952
Total do ativo não circulante 1.066.410 1.074.307 2.836.063 2.758.028
 
 
 
 
TOTAL DO ATIVO 1.086.847 1.131.076 3.867.351 3.731.389

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
PASSIVO
CIRCULANTE
 Fornecedores 281 2.355 238.864 210.505
 Empréstimos e fi nanciamentos - 266 136.619 171.198
 Debêntures - - 131.322 8.866
 Passivo de arrendamento - - 20.330 21.335
 Salários, benefícios e encargos sociais 37 4 114.043 134.760
 Impostos, taxas e contribuições 101 301 75.565 69.982
 Dividendos a pagar - - 47.225 42.255
 Adiantamentos de clientes - - 8.665 7.226
 Outras contas a pagar - 549 14.162 20.423
Total do passivo circulante 419 3.475 786.795 686.550
NÃO CIRCULANTE
 Fornecedores - - 7.128 16.359
 Mútuos a pagar a partes relacionadas 25.194 21.096 - 2.803
 Dividendos a pagar - - 10.079 -
 Empréstimos e fi nanciamentos - - 270.077 259.230
 Debêntures - - 1.129.505 1.061.209
 Passivo de arrendamento - - 70.059 78.515
 Impostos, taxas e contribuições - - 1.119 1.300
 Passivo fi scal diferido - - 98.495 98.186
 Provisão para perda em investimentos - - 163 160
 Provisões 17.955 31.089 313.628 329.143
 Adiantamento de Clientes - - 1.071 -
 Outras contas a pagar - - 333 -
Total do passivo não circulante 43.149 52.185 1.901.657 1.846.905
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social 440.450 440.450 440.450 440.450
 Reserva de capital 563.166 616.211 563.166 616.211
 Reservas de lucros (1.947) (40.086) (1.947) (40.086)
 Ajustes de avaliação patrimonial 41.610 58.841 41.610 58.841
Total do patrimônio líquido dos controladores 1.043.279 1.075.416 1.043.729 1.075.416
 Participação dos não controladores - - 135.620 122.518
Total do patrimônio líquido 1.043.729 1.075.416 1.178.899 1.197.934
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.086.847 1.131.076 3.867.351 3.731.389

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
 Lucro / (prejuízo) líquido do exercício (23.665) (84.569) 34.153 (34.468)
 Ajustes de hiperinfl ação de investimentos na Argentina/CTI 24.840 (599) 24.840 (599)
 Ajustes de avaliação patrimonial (41.438) (1.349) (41.995) (1.410)
 Outros resultados abrangentes (694) (527) (694) (593)
Total do resultado abrangente da Companhia (40.957) (87.044) 16.304 (37.070)
Resultado abrangente atribuível aos:
 Acionistas controladores   (40.957) (87.044)
 Acionistas não controladores   57.261 49.974
 Resultado abrangente total   16.304 (37.070)

       Reservas de lucros
    Reserva de Reserva Lucros/ Ajuste de  Participação Patrimônio
 Capital Reserva Reserva retenção especial (prejuízo) avaliação  Patrimônio de não líquido
 social de capital legal de lucros de ágio acumulados patrimonial líquido controladores consolidado
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 440.450 616.211 36.200 5.140 3.143 - 61.316 1.162.460 120.647 1.283.107
 Lucro / (prejuízo) líquido do exercício - - - - - (84.569) - (84.569) 50.101 (34.468)
 Aumento do capital social - - - - - - - - 3.021 3.021
 Transferência para reserva de lucros - - - (84.569) - 84.569 - - - -
 Dividendos distribuídos - - - - - - - - (51.124) (51.124)
 Ajustes refl exos de hiperinfl ação em investimentos na Argentina - - - - - - (599) (599) - (599)
 Ajustes acumulados de conversão - - - - - - (1.349) (1.349) (61) (1.410)
 Remensuração do passivo de benefício defi nido - - - - - - (527) (527) (66) (593)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 440.450 616.211 36.200 (79.429) 3.143 - 58.841 1.075.416 122.518 1.197.934
 Lucro /(prejuízo) líquido do exercício - - - - - (23.665) - (23.665) 57.818 34.153
 Aumento do capital social - - - - - - - - 7.480 7.480
 Absorção de reservas - nota explicativa 27 - (18.575) - - - 18.575 - - - -
 Transação com acionista - nota explicativa 27 - 8.759 - - - - - 8.759 - 8.759
 Absorção de reservas - nota explicativa 27 - (43.229) (36.200) 79.429 - - - - - -
 Dividendos distribuídos - - - - - - - - (51.578) (51.578)
 Remensuração do passivo de benefício defi nido - - - - - - (633) (633) (61) (694)
 Ajustes refl exos de hiperinfl ação em investimentos na Argentina - - - - - - 24.840 24.840 - 24.840
 Ajustes acumulados de conversão - - - - - - (41.438) (41.438) (557) (41.995)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 440.450 563.166 - - 3.143 (5.090) 41.610 1.043.279 135.620 1.178.899

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (23.665) (84.569) 34.153 (34.468)
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciações, amortizações, exaustões e redução ao valor 
 recuperável do imobilizado e ativo do direito de uso - 727 177.325 159.534
 Baixa de imobilizado e intangível - - 19.322 18.042
 Resultado de equivalência patrimonial 16.545 30.285 (11.149) (15.035)
 Encargos fi nanceiros e variação cambial sobre fi nanciamentos, 
 empréstimos, debentures e arrendamento 2 45.351 255.928 208.384
 Rendimentos fi nanceiros inerentes a mútuos cedidos (814) (660) (416) (660)
 Despesas com juros sobre contratos de mútuos 902 4.056 208 1.168
 Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros - - 7.074 17.956
 Reversão / (provisão) para transporte, tratamento e destinação de chorume - - (2.295) (3.065)
 Provisão para crédito liquidação duvidosa - - 1.217 (2.717)
 Ajuste ao valor recuperável de ágio - - - 61.630
 Redução ao valor recuperável - - - 2.503
 Provisão para contingências (4.375) (8.080) (12.180) 6.672
 Provisão de imposto de renda e contribuição social - 1.144 94.706 99.558
 Imposto de renda e contribuição social diferido - - (43.867) (1.825)
 Provisão para obrigações contratuais futuras - - 1.759 -
 Reversão de ativo fi nanceiro de concessão - - 7.853 5.535
Aumento / Redução nos ativos operacionais
 Títulos e valores mobiliários - - 5.465 3.130
 Contas a receber de clientes (1.467) - (73.318) (26.369)
 Partes relacionadas - 3.736 1.226 14.152
 Impostos a recuperar (501) (405) (62.447) 8.764
 Estoques - 37 8.727 10.555
 Dividendos recebidos 11.225 76.756 6.363 5.085
 Outras contas a receber 3.765 (45.760) (21.625) (76.906)
 Adiantamento a fornecedores 42 67 (16.448) 5.879
 Depósitos judiciais - (154) 516 (11.343)
Aumento / Redução nos passivos operacionais
 Fornecedores (1.877) 1.378 20.837 (34.071)
 Partes relacionadas (197) (6.804) (1.709) (7.126)
 Salários benefícios e encargos sociais 33 (2.745) (20.717) (24.159)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Total receita bruta - - 2.585.432 2.715.628
 Impostos Incidentes - - (361.227) (326.214)
Total das deduções sobre vendas - - (361.277) (326.214)
Receita operacional líquida - - 2.224.155 2.389.414
 Custo dos serviços prestados - - (1.708.087) (1.917.822)
Lucro bruto - - 516.068 471.592
Receitas e despesas operacionais
 Despesas comerciais (43) (62) (20.456) (26.240)
 Despesas administrativas (1.766) (4.855) (195.165) (180.379)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (7.166) (1.843) 4.340 (31.237)
 Resultado de equivalência patrimonial (16.545) (30.285) 11.149 15.035
Receitas e despesas operacionais líquidas (25.520) (37.045) (200.132) (222.821)
Lucro (prejuízo) antes das 
 receitas e despesas fi nanceiras (25.520) (37.045) 315.936 248.771
Receitas (despesas) fi nanceiras
 Receitas fi nanceiras 6.348 4.777 75.921 69.059
 Despesas fi nanceiras (4.493) (51.157) (306.865) (254.565)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas 1.855 (46.380) (230.944) (185.506)
Lucro/ (prejuízo) antes do 
 imposto de renda e contribuição social (23.665) (83.425) 84.992 63.265
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente - (1.144) (97.241) (104.764)
 Diferido - - 43.867 1.825
 Incentivo lucro da exploração - - 2.535 5.206
Lucro / (prejuízo) líquido do exercício (23.665) (84.569) 34.153 (34.468)
Atribuível à:
 Acionista da controladora   (23.665) (84.569)
 Participação de não controladores   57.818 50.101
    34.153 (34.468)

1. Contexto operacional
A Solví Participações S.A. (“Companhia” ou “Solví Participações”), entidade controladora direta do Grupo Solví, por meio de sua 

controlada direta Solvi Essencis Ambiental S.A., é uma sociedade por ações de capital fechado com sede na Avenida Gonçalo 

Madeira, 400 - Jaguaré, município de São Paulo - SP. As demonstrações fi nanceiras, individuais e consolidadas, da Companhia 

abrangem a Companhia e sua controlada direta Solvi Essencis Ambiental com suas respectivas controladas (conjuntamente 

referidas como “Grupo Solví” e individualmente como “entidades do Grupo’’). O grupo empresarial indiretamente controlado 

pela Companhia prestaserviços que atendem a mais de 450 municípios de 15 estados brasileiros, além de importantes 

municípios localizados na Argentina, na Bolívia e no Peru. A atividade operacional do Grupo Solví é desenvolvida basicamente 

em três frentes de negócios:

Frente de negócio Descrição

Manejo de 
Resíduos Sólidos

Tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos sólidos urbanos, públicos e privados, e 
resíduos industriais. Também, faz operações de aterros com classifi cação I (perigosos), IIA e IIB (não 
perigosos, reciclagem, incineração, co-processamento, remediação de áreas contaminadas, logística 
reversa e limpeza pública e coleta.

Valorização 
Energética

Geração de energia a partir de fontes renováveis, como Biogás. Produção de crédito de carbono por 
meio de energia renovável e queima controlada do gás metano de aterro.

Outros
Receitas de menor valor que não se enquadram diretamente nos grupos acima, mas são acessórios a 
eles, ou são intermitentes ou eventuais em termos de frequência.

A Companhia e suas controladas direta e indiretas controlam uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, 

os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 

seu poder sobre a entidade. As demonstrações fi nanceiras das controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras 

consolidadas a partir da data em que a Companhia e suas controladas obtiverem o controle até a data em que o controle deixa 

de existir. As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as 

informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na gestão da Companhia.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

O REFERIDO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 

SOBRE ESSAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

FOI EMITIDO EM 30 DE ABRIL DE 2024.

NOTAS EXPLICATIVAS

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
 Impostos taxas e contribuições (200) 127 11.435 (67.293)
 Adiantamento de clientes - (66) 2.510 (1.195)
 Outras contas a pagar (1.890) (2.409) (7.652) (48.975)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações (2.472) 12.012 382.801 273.340
 Pagamento de impostos sobre o lucro - - (57.617) (62.804)
 Mútuos ativos - recebimento de juros - 6 - 6
 Mútuos passivos - juros pagos - - - (191)
 Debentures - juros pagos - (53.106) (193.202) (133.614)
 Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (2) (56) (42.683) (53.684)
 Passivo de arrendamento - juros pagos - - (7.310) (7.149)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (2.474) (41.144) 81.989 15.904
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Mútuos ativos - concedidos (15.138) (353) (8.652) (353)
 Mútuos ativos - recebimento principal 297 553 607 553
 Aumento de capital social em controladas - (18.881) - 3.021
 Aquisição controle sobre investimentos, líquido do caixa oriundo aquisição - - - (1.867)
 Aquisição de ativo imobilizado - (4.132) (269.780) (219.372)
 Aquisição de intangível - - (22.307) (24.298)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (14.841) (22.813) (300.132) (242.316)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Mútuos passivos - captação 4.537 90.557 - 9.865
 Mútuos passivos - pagamento de principal - (14.870) - (5.580)
 Notas promissórias - pagamento de principal - - - (756)
 Emissão de debentures - - 190.000 423.154
 Gastos com captação de debentures - - - (18.136)
 Empréstimos e fi nanciamentos - captação - - 154.836 156.223
 Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento de principal (266) (1.588) (190.500) (184.930)
 Passivos de arrendamento - pagamento de principal - - (22.568) (21.883)
 Dividendos pagos - - (31.293) -
Caixa líquido proveniente das atividades de fi nanciamento 4.271 74.099 100.475 357.957
Aumento / (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (13.044) 10.142 (117.668) 131.545
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 13.048 2.906 340.005 208.460
 No fi nal do exercício 4 13.048 222.337 340.005
Aumento / (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (13.044) 10.142 (117.668) 131.545

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3B40-1E6A-95E8-8235.
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1. Contexto operacional: Presente no setor de Engenharia, a SOEBE Construção e Pavimentação S.A. 
é uma sociedade anônima de capital fechado que tem por objeto social o comércio atacadista ou varejista 
de materiais de construção, inclusive produtos asfálticos e betuminosos, engenharia civil na prestação de 
serviços de projetos, planejamentos e construções em geral por empreitada, administração ou fiscalização 
sempre por conta de terceiros, serviços comuns de engenharia civil, limpeza e desobstrução de córregos 
e canais de todos os tipos em geral, pavimentação, terraplenagem e demais serviços de engenharia civil, 
participando inclusive de carta convite, licitações, atas de registro de preços, concorrências públicas e 
leilões junto a quaisquer entidades particulares de economia mista, pública, autarquias ou governamentais, 
coleta de lixo e limpeza pública, transbordo de materiais de qualquer natureza, locação e sublocação de 
máquinas e equipamentos de terraplanagem e de pavimentação e veículos automotores, transporte viário 
e rodoviário de cargas de produção própria e/ou de terceiros, reciclagem de materiais de qualquer 
natureza, inertes, não inertes da construção civil em geral e de todos os tipos, manutenção e montagens 
industriais, implantação de gasoduto, e demais dutos, levantamento topográfico, batimétrico, 
aerofotográfico, por imagem de satélite, atividades correlatas à geração de energia, gasoduto, oleodutos, 
manutenção em geral; serviços de engenharia e assessoramento técnico especializado, a execução, por 
empreitada ou sub-empreitada de obras de construção civil de todos os gêneros, a participação em 
consórcios ou sociedade por conta de participação que tenham por objeto quaisquer das atividades 
relacionadas às aqui mencionadas. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declaração 
de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às empresas de construção civil. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). A Administração da Companhia declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem aquelas 
preconizadas por ela para o período de sua gestão. As demonstrações contábeis foram preparadas 
considerando o curso normal dos negócios. A administração efetua a avaliação da capacidade da 
Companhia em dar continuidade às suas atividades durante a preparação das demonstrações contábeis. 
Em 03/05/2024, a Administração da Companhia aprovou a emissão das demonstrações contábeis e 
autorizou sua divulgação. 2.2 Estimativas: As demonstrações contábeis foram elaboradas com base em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a revisão dos custos e 
receitas decorrentes dos contratos de construção, seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste 
a valor presente, as análises do risco de crédito para determinação da provisão para perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa, registro/reversão do imposto de renda e contribuição social diferidos, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. 3. Sumário das principais práticas contábeis: Os procedimentos contábeis, 
descritos em detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na apresentação das 
demonstrações contábeis apuradas em 31/12/2023 e 2022. a) Normas novas e pronunciamentos emitidos 
e ainda não aplicáveis: No exercício corrente, a Companhia aplicou uma série de novas normas que são 
obrigatoriamente válidas para o período contábil de 2023. Sua adoção (quando aplicável) não teve 
qualquer impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações 
contábeis. • Alterações às IAS 1/CPC 26 (R1) – Divulgação de Políticas Contábeis; e • Alterações às IAS 
8/CPC 23 – Políticas Contábeis, mudança de estimativa e correção de erro. Uma série de novas normas 
ainda não efetivadas para o exercício serão adotadas de acordo com as atividades da Companhia a partir 
do período iniciado em 01/01/2024. • Alteração às IAS 1/CPC 26 (R1) – Divulgação de Políticas Contábeis 
• Alteração às IAS 1/CPC 40 – Instrumentos Financeiros • Alteração IFRS 16/CPC 06 – Arrendamento  
• Alteração IAS 7/CPC 03 – Demonstração do Fluxo de Caixa. A Companhia não adotou antecipadamente 
essas normas na preparação dessas demonstrações contábeis. Entretanto não se espera que essas 
normas novas e alteradas tenham impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. b) 
Classificação entre Circulante e Não Circulante: Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação for provável que ocorra nos próximos doze meses. Quando for 
provável que a realização ocorra em período superior a doze meses são classificados como não 
circulantes. c) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em R$ 
(reais), sendo está a moeda funcional e de apresentação da Companhia. d) Apuração de resultado: As 
receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência. As receitas são 
apresentadas líquidas dos impostos incidentes, conforme nota explicativa nº 23. A Companhia reconhece 
as receitas quando os seus valores podem ser mensurados com segurança, na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
aos montantes de caixa, numerários em espécie, fundos disponíveis em contas bancárias de livre 
movimentação e aplicações financeiras de curto prazo de alta liquidez. Equivalentes de caixa consistem 
em aplicações financeiras com vencimento em até 90 dias, ou com compromissos de recompra, 
prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor. Os títulos e valores 
mobiliários são representados por aplicações financeiras automáticas e fundo de renda fixa, registrados 
ao custo e acrescido dos rendimentos até a data do balanço. f) Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de 
serviços, portanto, apresentadas a valores de realização e ajustadas a valor presente quando aplicável. 
Estão também incluídos os valores ainda não faturados até a data do balanço em decorrência dos 
contratos de construção, cujos valores são determinados pela progressão física dos projetos. Com base 
na análise de cada conta a receber de clientes, a Administração avaliou e constituição provisão para 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. g) Estoques: São compostos por materiais 
destinados à aplicação nas atividades operacionais e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os 
quais são inferiores aos valores de realização e não superam os valores de mercado, líquidos dos 
impostos compensáveis, quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições a recuperar: Referem-se a 
valores de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais, os quais a Companhia já vem 
tomando medidas administrativas para compensá-los com outros tributos de mesma natureza, de acordo 
com o que preceitua a respectiva legislação vigente. i) Partes relacionadas: São recebíveis e obrigações 
a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos 
inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensurados pelo custo amortizado. As transações com 
partes relacionadas efetuadas pela Companhia são baseadas em preços, prazos e premissas, em termos 
acordados entre as partes. j) Participação em consórcio: De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em 
Conjunto, a participação em consórcio é classificada como operação em conjunto e, consequentemente, 
têm seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do balanço 
patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do percentual de participação em cada 
consórcio, remanescendo saldos de movimentação de aportes e valores recebidos (conta corrente). k) 
Outras contas a receber: O saldo desta rubrica está composto por valores relativos à adiantamentos a 
fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos pagos a fornecedores, adiantamentos a empregados a 
título de férias. Despesas antecipadas provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio 
de seguro, e demais créditos. l) Depósito Judicial:  Estão representados por valores depositados por 
ordem judicial para fazer frente a questões que estão em tramitação da justiça. Os depósitos judiciais 
estão restritos a quantias depositadas, e as mesmas seguem mantidas em juízo até a solução dos litígios 
a que estão relacionadas. m) Investimentos: Os investimentos em controladas nos quais a Companhia 
possua influência significativa são registrados com base no método de equivalência patrimonial. 
Conforme o método de equivalência patrimonial, o investimento é inicialmente registrado pelo valor de 
custo de aquisição ou constituição, e em seguida ajustado para fins de reconhecimento da participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por 
participação societária nos resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da 
Companhia como resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência 
patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, a 
Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a valor justo, sendo a diferença 
reconhecida no resultado do exercício. n) Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao 
custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da 
depreciação acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, 
conforme nota explicativa n.º 13. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos 
são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde 
a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos no resultado como outras receitas 
(despesas) operacionais. o) Intangível:  Refere-se ao direito de uso de softwares, apresentado ao custo 
de aquisição, deduzido da amortização acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo 
estimado de vida útil dos bens. A Companhia utiliza o método de amortização linear definida com base na 
avaliação da vida útil estimada do bem intangível, determinada com base na expectativa de geração de 
benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada do bem é revisada anualmente. A taxa de 
amortização do ativo está demonstrada na nota explicativa n.º 14. Um item do intangível é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do bem. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do intangível são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo, e são reconhecidos no resultado 
como outras receitas (despesas) operacionais. p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): O 
Pronunciamento Técnico CPC n.º 01 (R1) requer que os ativos não financeiros sujeitos à depreciação ou 
amortização sejam revisados anualmente para verificação do valor recuperável e, quando houver indício 
de perda do valor recuperável (Impairment), o valor contábil do ativo deve ser testado. Se verificada a 
perda, a mesma deve ser reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável. A administração da Companhia efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo 
imobilizado e entendeu que não deve haver impactos decorrentes da aplicação da redução ao valor 
recuperável de ativos. q) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa de juros efetiva. r) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições 
financeiras, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. 
As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo 
dos empréstimos e financiamentos, de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde 
ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. s) Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou implícita, como resultado de 
eventos passados ou expectativa de eventos futuros, sendo provável que haja saída de recursos para 
liquidar determinada obrigação, mensurada com base numa estimativa confiável do valor provisionado. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. t) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Na preparação das demonstrações 
contábeis foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos 
ativos e passivos, outras transações, e receitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis adotados pela administração foi elaborada com a utilização das 
melhores informações disponíveis nas referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos 
passados, previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o 
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Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em reais - R$)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
R$ (1)

ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE Nota 317.751.553 211.753.770
Caixa e equivalentes de caixa 4 105.494.769 27.739.839
Contas a receber de clientes 5 93.485.465 133.507.904
Estoques 6 125.206 402.445
Impostos e contribuições a recuperar 7 21.773.340 4.760.400
Outras contas a receber 8 4.287.045 6.844.055
Partes relacionadas 9 72.042.454 38.499.127
Participações em consórcios 19 20.543.274 –
NÃO CIRCULANTE 82.014.885 83.440.631
Realizável a Longo Prazo 47.532.890 45.081.329
Contas a receber de clientes 5 38.374.398 38.828.671
Partes relacionadas 9 – 5.999.198
Depósitos judicial 10 333.856 253.460
Ativo fiscal Diferido 11 8.824.636 –
Investimentos 12 7.571.814 21.496.753
Imobilizado 13 26.855.451 16.742.266
Intangível 14 54.730 120.283
TOTAL DO ATIVO 399.766.438 295.194.401

R$ (1)
PASSIVO 2023 2022
CIRCULANTE Nota 82.126.421 77.031.080
Fornecedores 15 28.536.981 14.463.868
Empréstimos e financiamentos 16 8.068.086 16.504.062
Obrigações trabalhistas 17 6.368.161 1.972.073
Obrigações tributárias 18 19.658.363 21.874.018
Partes relacionadas 9 2.199.288 1.780.476
Participação em consórcio 19 – 13.525.237
Outras contas a pagar 20 17.295.541 6.911.346
NÃO CIRCULANTE 71.215.306 40.624.630
Empréstimos e financiamentos 16 12.265.326 14.171.765
Obrigações tributárias 18 26.672.453 25.883.275
Outras contas a pagar 20 25.977.900 569.590
Passivo fiscal Diferido 11 6.299.627 –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 246.424.711 177.538.691
Capital social 22.a 10.500.000 10.500.000
Reservas de lucros 22.b 235.924.711 167.038.691
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 399.766.438 295.194.401
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022

R$ (1)
Nota 2023 2022

RECEITA LÍQUIDA 23 697.015.401 169.902.313
CUSTO DAS VENDAS 24 (595.371.309) (131.290.220)
RESULTADO BRUTO 101.644.092 38.612.093
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (43.573.887) (6.241.122)
Despesas com vendas 24 (4.776.908) (1.513.122)
Despesas gerais e administrativas 24 (10.864.820) (1.338.638)
Despesas tributárias 24 (831.705) (40.567)
Despesas com pessoal 24 (24.294.599) (3.910.767)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 (2.805.855) 561.972
Resultado de equivalência patrimonial 12 35.554.033 12.626.760
RESULTADO ANTES DO RESULTADO
   FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS 93.624.238 44.997.731
RESULTADO FINANCEIRO (18.650.905) (3.564.081)
Receitas financeiras 26 1.894.180 4.718.899
Despesas financeiras 27 (20.545.085) (8.282.980)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 74.973.333 41.433.650
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (2.991.192) (2.361.681)
Corrente 28.a (5.516.201) (2.361.681)
Diferido 11 e 28.b 2.525.009 –
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 71.982.141 39.071.969
- Por ação do capital social final 6,85544 3,72114

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022

R$ (1)
2023 2022

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 71.982.141 39.071.969
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES – –
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 71.982.141 39.071.969

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
DE 01 DE JANEIRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023

 
Capital
 Social

Reservas de Lucros
Resultados 

Acumulados

Total
 Patrimônio

 LíquidoContas
Reserva

 legal 
Reserva

 estatutária 
Saldos em 01/01/2022 10.500.000 5.563.542 127.718.245 – 143.781.787
Resultado líquido do exercício – – – 39.071.969 39.071.969
Distribuição de lucros – – – (5.315.065) (5.315.065)
Transferência para lucros do exercício
   à disposição da Assembléia – – 33.756.904 (33.756.904) –
Saldos em 31/12/2022 10.500.000 5.563.542 161.475.149 – 177.538.691
Resultado líquido do exercício – – – 71.982.141 71.982.141
Distribuição de lucros – – – (3.096.120) (3.096.121)
Transferência para lucros do exercício
   à disposição da Assembléia – – 68.886.020 (68.886.020) –
Saldos em 31/12/2023 10.500.000 5.563.542 230.361.169 – 246.424.711

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31/12/2023 E 2022 - MÉTODO INDIRETO

R$ (1)
1. ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
Resultado líquido do exercício 71.982.141 39.071.969
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado
  pelas atividades operacionais - despesas (receitas) 
    que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 4.517.188 2.529.159
Baixa do imobilizado 1.617.220 271.190
Resultado de equivalência patrimonial (35.554.033) (12.626.760)
Juros sobre empréstimos e financiamentos 7.153.907 3.408.970
Constituição de contingências 718.024 50.456
Imposto de renda e Contribuição Social, Diferidos (2.525.009) –
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 40.476.712 (18.558.717)
Estoques 277.239 (371.282)
Impostos e contribuições a recuperar (17.012.940) (1.332.450)
Outras contas a receber 2.557.010 (741.889)
Depósito judicial (80.396) (40.113)
Fornecedores 14.073.113 9.357.368
Obrigações trabalhistas 4.396.088 1.234.886
Obrigações tributárias (1.426.477) 8.132.822
Participação em consórcio (34.068.511) 9.221.626
Outras contas a pagar 35.074.481 4.361.993
CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 92.175.757 43.969.228
2. ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (16.182.040) (54.609)
Aquisição de investimento (1.602.680) –
Partes relacionadas (27.544.129) (34.736.983)
Lucros e dividendos recebidos SCP 51.081.652 –
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 5.752.803 (34.791.592)
3. ATIVIDADES DE FIANANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos, líquidos (17.496.322) (5.071.518)
Partes relacionadas 418.813 (968.132)
Distribuição de lucros (3.096.121) (5.315.065)
CAIXA GERADO (UTILIZADO NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS) (20.173.630) (11.354.715)
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 77.754.930 (2.177.079)
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 27.739.839 29.916.918
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 105.494.769 27.739.839

julgamento da administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de 
eventos e a projeção de ambiente de negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Os itens sujeitos a estimativas são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins 
de depreciação, provisão para créditos de liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em valores divergentes dos 
registrados nessas informações devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa, bem como a 
eventuais novos fatos que venham a ocorrer. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. u) Ajuste a valor presente: O ajuste a valor presente de ativos e passivos é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, implícita, 
dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da 
administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é 
irrelevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, não registrando ajustes desta 
natureza. v) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas 
e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC n.º 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa pelo método indireto, aprovado em 22/11/2016 pela Resolução do CFC nº 2016/
NBCTG03(R3) e, revisada em 06/11/2018 e 13/12/2019 pelas Resoluções do CFC n.º 2018/
REVISÃONBC01 e 2019/REVISÃONBC04. 4. Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos fundos 
disponíveis da Companhia, em 31 de Dezembro, é a seguinte:

2023 2022
Recursos em caixa e em bancos 6.952.255 24.082.902
Aplicações financeiras 98.542.514 3.656.937
Total 105.494.769 27.739.839
As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao custo, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas médias de mercado, 
podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação substancial de seus valores. 
5. Contas a receber de clientes: Em 31 de Dezembro a composição desta rubrica é como segue: 

2023 2022
Contas a receber de clientes 132.388.518 172.221.617
Retenções contratuais 91.518 114.959
(-)PECLD Perdas estimadas em créditos (620.173) –
Total 131.859.863 172.336.575
A composição do saldo de contas a receber por tipo de crédito está demonstrada a seguir:

2023 2022
Serviços faturados 26.013.393 21.852.896
Serviços a faturar 67.472.072 111.655.008
Serviços a receber - precatórios 38.374.398 38.828.671
Total 131.859.863 172.336.575

2023 2022
Circulante 93.485.465 133.507.904
Não Circulante 38.374.398 38.828.671
Total 131.859.863 172.336.575
Em 2023 a Administração constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa, baseado em 
estimativas de possíveis perdas. 6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim 
representado:

2023 2022
Materiais de escritório 15.102 5.328
Estoques de obras 110.104 397.117
Total 125.206 402.445

7. Impostos e contribuições a recuperar: Em 31 de dezembro o saldo de tributos a recuperar está 
dividido como segue:

2023 2022
ISS (Imposto sobre Serviços) – 42.256
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 1.841.996 602.415
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) 1.255.390 688.062
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços) 11.022 11.022
IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) 12.040.080 1.536.279
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 5.041.958 713.951
Créditos tributários consórcios 1.582.894 1.166.415
Total 21.773.340 4.760.400
8. Outras contas a receber: Em 31 de dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2023 2022
Adiantamentos a fornecedores 2.267.564 5.413.218
Adiantamentos a empregados 21.930 31.529
Despesas antecipadas 279.368 531.461
Demais créditos 1.718.183 867.847
Total 4.287.045 6.844.055
9. Partes relacionadas: Operações: Os saldos de operações comerciais realizadas entre partes 
relacionadas durante o exercício estavam assim representados em 31 de Dezembro:
Partes Relacionadas Passivo circulante

2023 2022
MGM Locações Ltda 6.567.550 –
Concrecity Prestação de Serviço em Concreto Ltda. 109.331 –
Intercity Comércio e Indústria de Artefatos de Cimento Ltda 7.292 –
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
Dezembro relativos a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com 
quotistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico, os quais não preveem a incidência de 
encargos financeiros. Os saldos das operações são como segue:

Ativo
Partes Relacionadas Circulante Não circulante

2023 2022 2023 2022
EPAH Empresa Paulista Asfaltos 72.042.454 35.971.414 – –
SCP Desassoriamento Tiete-lote III – 2.527.713 – –
Pessoas físicas ligadas – – – 5.999.198
Total circulante 72.042.454 38.499.127 – 5.999.198
Partes Relacionadas Passivo Circulante

Circulante Não circulante
2023 2022 2023 2022

EMABE-Empreend e Participações – 375.000 – –
Habita II 1.437.989 – – –
Pessoas físicas ligadas 761.300 1.405.476 – –
Total circulante 2.199.289 1.780.476 – –
10. Depósito judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em 
andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados.  
Em 31/12/2023 apresenta o saldo de R$ 333.856 (R$ 253.460, em 31/12/2022). 11. Ativos e passivos 
fiscais diferidos: Os créditos fiscais e os passivos fiscais diferidos foram calculados conforme 
estabelecido no CPC 32-Tributos sobre o lucro, considerando-se análise efetuada pela Companhia sobre 
a geração de lucros tributáveis futuros e estão demonstrados conforme segue:

Imposto de Renda Contribuição Social Total Ativo
 Diferido

Total 
PassivoItem Ativo Passivo Ativo Passivo

Provisões trabalhistas 54.046 – 19.457 – 73.503 –
Provisões cíveis 138.074 – 49.707 – 187.781 –
Provisão de créditos de 
   liquidação duvidosa 103.282 – 37.182 – 140.464 –
Diferimento margem obras públicas – 4.632.079 – 1.667.548 – 6.299.627
Prejuizo fiscal acumulado 6.193.300 – 2.229.588 – 8.422.888 –
Totais 6.488.702 4.632.079 2.335.934 1.667.548 8.824.636 6.299.627
12. Investimentos: A Companhia tem participação em Sociedade por Conta de Participação (SCP) 
conforme demonstrado a seguir.

Sociedade em Conta de Participação
(Sócia ostensiva) %

Saldo em 
31/12/2022

Adições/
Baixas

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2023

Desassoriamento Tiete-lote III 60 5.982.559 – – 5.982.559
DPS Piscinões 41 6.214.987 (11.987.916) 5.772.929 –
Canal do Tietê 45 9.299.207 (20.589.184) 11.289.977 –
Habita Brasil II 20 – 1.542.680 (13.425) 1.529.255
Sehab 63 – (18.504.552) 18.504.552 –
Biovalore I 30 – 30.000 – 30.000
Biovalore II 30 – 30.000 – 30.000
Total 21.496.753 (49.478.972) 35.554.033 7.571.814

13. Imobilizado: Saldos em 31 de Dezembro de 2022 Movimentação 2023 Saldos em 31 de Dezembro de 2023

Custo
Depreciação 

acumulada %
Saldos em
31/12/2022

Custo Depreciação
Custo

Depreciação
 acumulada

Saldos em 
31/12/2023Imobilizado: Adições Baixas Adições Baixas

Máquinas e equipamentos 27.374.898 (12.793.093) 10 14.581.805 2.352.886 (4.379.537) (2.395.451) 3.545.174 25.348.247 (11.643.370) 13.704.877
Móveis e utensílios 127.976 (102.118) 10 25.858 37.822 (49.962) (3.097) 49.985 115.836 (55.230) 60.606
Veículos 3.588.250 (3.585.250) 20 3.000 12.734.000 (1.138.230) (1.889.400) 987.030 15.184.020 (4.487.620) 10.696.400
Computadores e periféricos 262.737 (231.432) 20 31.305 – (145.998) (12.222) 160.998 116.739 (82.656) 34.083
Instalações 30.060 (30.060) 10 – – (28.680) – 28.680 1.380 (1.380) –
Edificações 1.959.287 (731.466) 4 1.227.821 – – (78.371) – 1.959.287 (809.837) 1.149.450
Ferramentas 1.222 (1.107) 10 115 – (722) (74) 723 500 (458) 42
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9.688 (1.615) 10 8.073 – – (968) – 9.688 (2.583) 7.105
Bens de Arrendamento Mercantil 4.227.495 (3.383.022) 844.473 – (1.656.333) – 1.009.652 2.571.162 (2.373.370) 197.792
Consórcios 21.669 (1.853) 19.816 837.154 – (72.052) – 858.823 (73.905) 784.918
Imobilizado em Andamento -  Consórcios a contemplar – – – 220.178 – – – 220.178 – 220.178
Total 37.603.282 (20.861.016) 16.742.266 16.182.040 (7.399.462) (4.451.635) 5.782.242 46.385.860 (19.530.409) 26.855.451
14. Intangível: Saldos em 31 de Dezembro de 2022 Movimentação 2023 Saldos em 31 de Dezembro de 2023

Custo
Amortização
 acumulada %

Saldos em
31/12/2022

Custo Amortização
Custo

Amortização
 acumulada

Saldos em
 2023Intangível: Adições Baixas Adições Baixas

Licença de uso de software 327.766 (207.483) 120.283 – – (65.553) – 327.766 (273.036) 54.730
Total 327.766 (207.483) 120.283 – (65.553) – 327.766 (273.036) 54.730
15. Fornecedores: O saldo a pagar refere-se integralmente a fornecedores nacionais, e em 31 de 
Dezembro estava composto por valores vencíveis a curto prazo no montante de R$ 28.536.981  
(R$ 14.463.868 em 2022). 16. Empréstimos e financiamentos:
Instituição financeira Encargos Vencimento 31/12/2023 31/12/2022
Banco Bradesco S.A. 0,29% + CDI 27/01/2025 4.215.371 7.826.155
Banco do Brasil S.A. 0,30% + CDI 27/01/2025 – 7.433.516
Banco Santander 0,17% + CDI 04/01/2023 – 4.548.768
Banco Daycoval S.A. 0,89% 28/08/2023 – 1.141.834
Banco Daycoval S.A. 0,95% 09/10/2023 – 713.332
Banco Daycoval S.A. 0,62% + CDI 02/09/2024 1.006.111 2.012.222
Caixa Econômica Federal 0,40% + CDI 12/09/2025 4.900.000 7.000.000
Santander Leasing S.A. 1,45% 29/03/2028 8.666.666 –
Banco Caterpillar S.A. 1,36% 25/02/2028 1.545.263 –
Total 20.333.412 30.675.827
Circulante 8.068.086 16.504.062
Não Circulante 12.265.326 14.171.765
Total 20.333.412 30.675.827
17. Obrigações trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2023 2022
Salários e ordenados 743.950 361.502
INSS (Instituto Nacional da Seguridade Social) 879.322 291.383
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 227.700 59.893
Provisão de férias e encargos 3.973.036 991.453
Demais débitos 544.153 267.842
Total 6.368.161 1.972.073
18. Obrigações tributárias: Estão representadas por obrigações com o Fisco Federal e Municipal 
conforme demonstrado a seguir:

2023 2022
ISS (Instituto Nacional do Seguro Social) 1.230.625 1.623.361
PIS (Programa de Integração Social) 100.864 1.296.304
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 465.527 5.982.940
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 1.463.715 3.032.100
CSLL ( Contribuição Social sobre o Lucro Líquido ) – 631.503
Parcelamentos 41.670.588 33.573.215
Demais obrigações 1.399.497 1.617.870
Total 46.330.816 47.757.293
Circulante 19.658.363 21.874.018
Não Circulante 26.672.453 25.883.275
Total 46.330.816 47.757.293
19. Participações em consórcios: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em consórcios 
lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim representados:

2023 2022
Barueri Mirim (671.769) (671.769)
TSM Santo André 793.597 794.597
DP Barros / FBS / Soebe Porto Alegre 45.417 45.417
Hidrostudio 1.353.831 1.384.629
Terracom (358.631) (358.629)
TS Tietê (688.724) (688.724)
Jerivá 300.000 299.999
Soebe / M4 95.373 –
Reintegrar Fremix Soebe 232.194 156.625
Canaliza Paim 3.500 –
Reparador Arvek – –
DPS Piscinões 4.445.443 (9.630.220)
Monteiro Lobato 36.865 35.885
Sambaqui/matinhos 522.379 43.330
Trail Soebe 7.957.097 2.652.523
Recompor Era Técnica (226.027) 491.050
Canal do Tiete 5.799.766 (10.509.188)

Malha SP Lote 01 (58.363) (43.436)
Fresacapa (434.258) 87.366
Jardins e Mooca (882.528) 210.745
Paulista 4.222 562
Etama/Sehab 6.897.930 2.142.315
Conservar Frechal Torre – 31.686
Coletor Vertente (4.687.181) –
Tapera Grande 19.600 –
Performance Perus 18.541 –
Rio Vivos JS – –
Recipav 25.000 –
Limoeiro – –
Total 20.543.274 (13.525.237)
20. Outras contas a pagar: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2023 2022
Adiantamentos de clientes 883.646 168.667
Outras contas a pagar 41.621.315 7.261.813
Provisão para contingências 768.480 50.456
Total 43.273.441 7.480.936
Circulante 17.295.541 6.911.346
Não Circulante 25.977.900 569.590
Total 43.273.441 7.480.936
21. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, trabalhistas 
e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Com base na análise individual desses 
processos e tendo como suporte a opinião dos consultores jurídicos da Companhia quanto ao andamento 
dos mesmos, a Administração constituiu provisão para cobertura de prováveis perdas estimadas nos 
processos judiciais cíveis e trabalhistas no montante de R$ 768.480 classificado em outras contas a 
pagar. A Companhia possui outras contingências de naturezas trabalhistas, cíveis e tributária envolvendo 
riscos de perda classificados pela administração como possíveis (R$ 741.871), com base na avaliação de 
seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis no Brasil não requerem sua contabilização. 22. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 10.500.000 (dez milhões e quinhentas mil) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, correspondente a R$ 10.500.000 (dez milhões e 
quinhentos mil reais).
Acionistas Ações % R$
EMABE Empreendimentos e Participações - EIRELI. 5.250.000 50 5.250.000
EPAH Empresa Paulista de Asfalto Ltda. 5.250.000 50 5.250.000
Total 10.500.000 100 10.500. 000
b. Reservas de capital: As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido do exercício 
após as destinações legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir: b.1. Reserva legal: A reserva 
legal foi constituída em períodos anteriores com destinação de 5% do lucro líquido do exercício, 
deixando de constituir novas reservas a partir do exercício de 2019 em decorrência do limite §1º do 
artigo nº 193 da Lei nº 6.404/1976, e em 31/12/2023 apresenta o montante de R$ 5.563.542  
(R$ 5.563.542, em 31/12/2022). B.2. Reserva estatutária: O resultado acumulado está composto 
conforme abaixo:

R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2022 127.718.245
Transferência para reserva estatutária 33.756.904
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 161.475.149
Transferência para reserva estatutária 68.886.020
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 230.361.169
c. Resultados acumulados: R$
Saldos em 01 de Janeiro de 2022 –
Lucro do exercício 39.071.969
Distribuição de lucros (5.315.065)
Transferência para reserva estatutária (33.756.904)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 –
Lucro do exercício 71.982.141
Distribuição de lucros (3.096.121)
Transferência para reserva estatutária (68.886.020)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 –
23. Receita líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos seguintes 
valores: 2023 2022
Prestação de serviços 756.756.632 182.397.027
Deduções (59.741.231) (12.494.714)
Total 697.015.401 169.902.313
24. Custos e despesas das vendas e serviços:
Custo de prestação de serviços  2023 2022
Materiais aplicados (183.272.602) (31.805.096)
Mão de obra (78.443.664) (20.804.440)
Gastos gerais (333.655.043) (78.680.684)
Custos (595.371.309) (131.290.220)
Despesas com vendas (4.776.908) (1.513.122)
Despesas gerais e administrativas (10.864.820) (1.338.638)
Despesas tributária (831.705) (40.567)
Despesas com pessoal (24.294.599) (3.910.767)
Total (636.139.341) (138.093.314)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
Outras Receitas 2023 2022
Venda de imobilizado 2.103.500 514.000
Ganhos em itens monetários 4.883.594 361.041
Total 6.987.094 875.041
Outras Despesas
Baixa do imobilizado (1.617.220) (271.190)
Perdas em itens monetários (8.175.729) (41.879)
Total (9.792.949) (313.069)
Total de outras receitas (despesas), líquidas (2.805.855) 561.972
26. Receitas financeiras: 2023 2022
Descontos obtidos 1.089.775 118.268
Juros ativos 22.049 4.451.622
Receitas sobre aplicações financeiras 782.356 149.009
Total 1.894.180 4.718.899
27. Despesas financeiras: 2023 2022
Juros sobre empréstimos (7.153.907) (3.408.970)
Descontos concedidos (3.993) (9.028)
Comissões e despesas bancárias (104.837) (92.982)
Juros e multas sobre impostos (13.282.348) (4.772.000)
Total (20.545.085) (8.282.980)
28. Imposto de renda e contribuição social corrente: 
a. Imposto de renda e contribuição social correntes: 2023 2022
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) (4.023.332) (1.730.177)
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) (1.492.868) (631.504)
Total (5.516.201) (2.361.681)
• O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional 
de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto a contribuição social 
é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência.  
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos

Balanço Patrimonial
Ativo não circulante Passivo não circulate Resultado

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Provisões trabalhistas 73.503 – – – 73.503 –
Provisões cíveis 187.781 – – – 187.781 –
PECLD 140.464 – – – 140.464 –
Prejuízo Fiscal/Base negativa 8.422.888 – – – 8.422.888 –
Receitas faturadas para órgãos
   públicos e não recebidas – – 6.299.627 – (6.299.627) –
Total 8.824.636 – 6.299.627 – 2.525.009 –
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre a base inclusões ao lucro contábil 
de despesas, temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis. 
As alíquotas aplicadas são as mesmas que são aplicadas no imposto de renda e contribuição social 
corrente. 29. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros 
para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são 
inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância 
para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez 
representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode 
resultar incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém 
níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, 
e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de 
juros que a Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, de 
curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros por 
categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo que o usuário 
da demonstração financeira avalie a significância dos instrumentos financeiros para sua posição 
patrimonial e financeira para análise de desempenho. Mensuração do valor justo: O valor justo como a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e 
dispostas a isso, em transação sem favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para um 
valor justo, descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizados na mensuração ao valor 
justo: • Nível 1 – Preços cotados (não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos);  
• Nível 2 – Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);
• Nível 3 – Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(imputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não mantinha operações 
com instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2023. 30. Cobertura de seguros: Em 31/12/2023 a 
Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua 
relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela administração, levando em conta a 
natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.

Item Tipo de cobertura
Valor

 Segurado
 (R$)

Responsabilidade
civil

Obras civis em construção ou execução, instalações e montagem, 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços.

1.000.000

Riscos de 
engenharia

Obras civis em construção e instalações e montagens (grupo ii); 019 
- transporte de mater. A serem incorporados à obra/ seg; afretamento 
de aeronaves, armazenagem fora do local do risco - informar 
endereço do local de armazenamento; danos materiais consequentes 
de erro de projeto para obras civis; danos materiais consequentes de 
riscos do fabricante para máquinas e equipamentos novos; despesas 
de desentulho (atenção: será aplicada a franquia da cobertura 
principal sobre a soma dos prejuízos dos danos físicos + despesas 
de desentulho); despesas extraordinárias (atenção: será aplicada a 
franquia da cobertura principal sobre a soma dos prejuízos dos 
danos físicos + despesas extraordinárias); equipamentos de 
escritório e informática; equipamentos móveis e estacionários 
utilizados na obra; ferramentas de pequeno e médio porte; 
honorários de peritos; instalações provisórias ou obras temporárias.

320.585.420

Garantia setor
público

Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários 
previstos para a execução do objeto do contrato principal, para 
construção, fornecimento ou prestação de serviços, causada pelo 
inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo 
decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade 
civil, lucros cessantes.

13.179.611

Michel Matilde de Novaes - Administrador - CPF nº 221.568.768-19
Marcelo Pessoa de Araujo - Contador - CRC 1SP236.577/O-0 - CPF 147.356.478-64

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E46D-B44D-4470-61FE.
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE 01 DE JANEIRO DE 2022 A 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Reservas de Lucros

Capital Social Reservas de Capital Reserva legal Reserva estatutária Resultados Acumulados Total Patrimônio Líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2022 45.252.000 83.477.356 4.253.872 164.723.569 - 297.706.797
Resultado líquido do exercício - - - - 50.618.373 50.618.373
Aporte para aumento de capital - 27.831.432 - - - 27.831.432
Transferência para lucros do exercício à disposição da Assembléia - - - 50.618.373 (50.618.373) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 45.252.000 111.308.788 4.253.872 215.341.942 - 376.156.602
Resultado líquido do exercício - - - - 104.584.702 104.584.702
Aporte para aumento de capital - 39.992.894 - - - 39.992.894
Transferência para lucros do exercício à disposição da Assembléia - - - 104.584.702 (104.584.702) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 45.252.000 151.301.682 4.253.872 319.926.644 - 520.734.198

1. Contexto operacional: Presente no setor de Engenharia, a FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. 
é reconhecida por oferecer serviços de excelente qualidade em diversas áreas do mercado, como 
pavimentação e urbanização, terraplenagem, fundações, demolições, saneamento, drenagem, a 
execução por empreitada ou subempreitada de obras de construção civil de todos os gêneros, a prestação 
de serviços de limpeza, manutenção e conservação de vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e 
congêneres, a prestação de engenharia consultiva a construção civil, o comércio de materiais e 
equipamentos para construção, locação de equipamentos, transporte rodoviário de cargas, execução e 
obras de drenagem fluvial, lacustre e marítimo, serviços de armador de dragas e embarcações. Possui um 
rico portfólio, sendo uma Companhia diferenciada por sua agilidade, qualidade e capacidade de 
desenvolver soluções completas de Engenharia. Participação em outras sociedades como sócia, quotista 
ou acionista, bem como a participação em Consórcios e Sociedade em Conta de Participação (SCP) que 
tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas às aqui mencionadas. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às empresas de construção civil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A Administração da Companhia 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo 
evidenciadas e que correspondem aquelas preconizadas por ela para o período de sua gestão. As 
demonstrações contábeis foram preparadas considerando o curso normal dos negócios. A administração 
efetua a avaliação da capacidade da Companhia em dar continuidade às suas atividades durante a 
preparação das demonstrações contábeis. Em 03/05/2024, a Administração da Companhia aprovou a 
emissão das demonstrações contábeis e autorizou sua divulgação. 2.2 Estimativas: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a revisão dos custos e receitas decorrentes dos contratos de construção, 
seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, as análises do risco de crédito para 
determinação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, registro/reversão 
do imposto de renda e contribuição social diferidos, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3. Sumário das principais 
práticas contábeis: Os procedimentos contábeis, descritos em detalhes a seguir, foram aplicados de 
maneira consistente na apresentação das demonstrações contábeis apuradas em 31/12/2023 e 2022. a) 
Normas novas e pronunciamentos emitidos e ainda não aplicáveis: No exercício corrente, a Companhia 
aplicou uma série de novas normas que são obrigatoriamente válidas para o período contábil de 2023. 
Sua adoção (quando aplicável) não teve qualquer impacto material nas divulgações ou nos valores 
apresentados nessas demonstrações contábeis. • Alterações às IAS 1/CPC 26 (R1) - Divulgação de 
Políticas Contábeis; e • Alterações às IAS 8/CPC 23 – Politicas Contábeis, mudança de estimativa e 
correção de erro. Uma série de novas normas ainda não efetivas para o exercício serão adotadas de 
acordo com as atividades da Companhia a partir do período iniciado em 01/01/2024. • Alteração as IAS1/
CPC 26 (R1) – Divulgação de Políticas Contábeis • Alteração as IAS1/CPC 40 – Instrumentos Financeiros 
• Alteração IFRS16/CPC 06 – Arrendamento • Alteração IAS 7/CPC 03 – Demonstrações do Fluxo de 
Caixa. A Companhia não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas demonstrações 
contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. b) Classificação entre Circulante e Não 
Circulante: Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
for provável que ocorra nos próximos doze meses. Quando for provável que a realização ocorra em 
período superior a doze meses são classificados como não circulantes. c) Moeda funcional e de 
apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em R$ (reais), sendo está a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. d) Apuração de resultado: As receitas e despesas são 
apropriadas de acordo com o regime de competência. As receitas são apresentadas líquidas dos impostos 
incidentes, conforme nota explicativa nº 23. A Companhia reconhece as receitas quando os seus valores 
podem ser mensurados com segurança, na extensão em que for provável que benefícios econômicos 
serão gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem aos montantes de caixa, numerários em 
espécie, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras de curto 
prazo de alta liquidez. Equivalentes de caixa consistem em aplicações financeiras com vencimento em até 
90 dias, ou com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos 
insignificantes de mudança de valor. Os títulos e valores mobiliários são representados por aplicações 
financeiras automáticas e fundo de renda fixa, registrados ao custo e acrescido dos rendimentos até a 
data do balanço. f) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas e 
mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de serviços, portanto, apresentadas a 
valores de realização e ajustadas a valor presente quando aplicável. Estão também incluídos os valores 
ainda não faturados até a data do balanço em decorrência dos contratos de construção, cujos valores são 
determinados pela progressão física dos projetos Com base na análise de cada conta a receber de 
clientes, a Administração avaliou e constituiu de provisão para perdas estimadas em créditos de 
liquidação duvidosa. g) Estoques:  São compostos por materiais destinados à aplicação nas atividades 
operacionais e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os quais são inferiores aos valores de 
realização e não superam os valores de mercado, líquidos dos impostos compensáveis, quando 
aplicáveis. h) Impostos e contribuições a recuperar: Referem-se a valores de impostos e contribuições 
federais e municipais, os quais a Companhia já vem tomando medidas administrativas para compensá-los 
com outros tributos de mesma natureza, de acordo com o que preceitua a respectiva legislação vigente.  
i) Partes relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensurados 
pelo custo amortizado. As transações com partes relacionadas efetuadas pela Companhia são baseadas 
em preços, prazos e premissas, em termos acordados entre as partes. j) Participação em consórcio: De 
acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, a participação em consórcio é classificada como 
operação em conjunto e, consequentemente, têm seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas 
linha a linha nas contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do 
percentual de participação em cada consórcio, remanescendo saldos de movimentação de aportes e 
valores recebidos (conta corrente). k) Outras contas a receber: O saldo desta rubrica está composto por 
valores relativos à adiantamentos a fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos pagos a 
fornecedores. Despesas antecipadas provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio 
de seguro, partes relacionadas, e demais créditos. l) Depósito Judicial: Estão representados por valores 
depositados para fazer frente a questões que estão em tramitação da justiça. Os depósitos judiciais estão 
restritos a quantias depositadas, e as mesmas seguem mantidas em juízo até a solução dos litígios a que 
estão relacionadas. m) Investimentos: Os investimentos em controladas nos quais a Companhia possua 
influência significativa são registrados com base no método de equivalência patrimonial. Conforme o 
método de equivalência patrimonial, o investimento é inicialmente registrado pelo valor de custo de 
aquisição ou constituição, e em seguida ajustado para fins de reconhecimento da participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por 
participação societária nos resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da 
Companhia como resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência 
patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor 
recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de controle sobre uma controlada, a 
Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a valor justo, sendo a diferença 
reconhecida no resultado do exercício. n) Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao 
custo de aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da 
depreciação acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, 
conforme nota explicativa n.º 14. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos 
são revisados e ajustados, caso necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde 
a última data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos no resultado como outras receitas 
(despesas) operacionais. o) Intangível: Refere-se ao direito de uso de softwares, apresentado ao custo de 
aquisição, deduzido da amortização acumulada, calculada pelo método linear, com base no tempo 
estimado de vida útil dos bens. A Companhia utiliza o método de amortização linear definida com base na 
avaliação da vida útil estimada do bem intangível, determinada com base na expectativa de geração de 
benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada do bem é revisada anualmente. A taxa de 
amortização do ativo está demonstrada na nota explicativa n.º 15. Um item do intangível é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do bem. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do intangível são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo, e são reconhecidos no resultado 
como outras receitas (despesas) operacionais. p) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): O 
Pronunciamento Técnico CPC n.º 01 (R1) requer que os ativos não financeiros sujeitos à depreciação ou 
amortização sejam revisados anualmente para verificação do valor recuperável e, quando houver indício 
de perda do valor recuperável (Impairment), o valor contábil do ativo deve ser testado. Se verificada a 
perda, a mesma deve ser reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável. A administração da Companhia efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo 
imobilizado e entendeu que não deve haver impactos decorrentes da aplicação da redução ao valor 
recuperável de ativos. q) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa de juros efetiva. r) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições 
financeiras, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. 
As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo 
dos empréstimos e financiamentos, de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde 
ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. s) Impostos de Renda e Contribuição 
Social: Esses tributos são calculados e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data da 
elaboração das demonstrações contábeis. Os tributos diferidos são reconhecidos em função das 
diferenças temporárias, quando aplicável. t) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou implícita, como resultado de eventos passados ou 
expectativa de eventos futuros, sendo provável que haja saída de recursos para liquidar determinada 
obrigação, mensurada com base numa estimativa confiável do valor provisionado. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso.  
u) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Na preparação das demonstrações contábeis foram 
utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis para a contabilização de certos ativos e 
passivos, outras transações, e receitas e despesas dos períodos. A definição de julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis adotados pela administração foi elaborada com a utilização das melhores 
informações disponíveis nas referidas demonstrações, envolvendo experiência de eventos passados, 
previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável. Como o julgamento da 
administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e a 
projeção de ambiente de negócios futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os 
itens sujeitos a estimativas são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins de depreciação, 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em valores divergentes dos registrados 
nessas informações devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa, bem como a eventuais 
novos fatos que venham a ocorrer. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. v) Ajuste a valor presente: O ajuste a valor presente de ativos e passivos é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos, implícita, 
dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da 
administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é 
irrelevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto, não registrando ajustes desta 
natureza. w) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas 
e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC n.º 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa pelo método indireto, aprovado em 22/11/2016, aprovado pela Resolução do CFC nº 
2016/NBCTG03(R3) e, revisada em 06/11/2018 e 13/12/2019 pelas Resoluções do CFC n.º 2018/

REVISÃONBC01 e 019/REVISÃONBC04. 4. Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos fundos 
disponíveis da Companhia, em 31 de Dezembro, é a seguinte: dos fundos disponíveis da Companhia, em 
31 de Dezembro, é a seguinte:

2023 2022
Recursos em caixa e em bancos 7.501.869 25.338.140
Aplicações financeiras 212.660.023 52.106.094
Total 220.161.892 77.444.234
As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao custo, 
acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas médias de mercado, 
podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação substancial de seus valores. 
5. Contas a receber de clientes: Em 31 de Dezembro a composição desta rubrica é como segue:

2023 2022
Contas a receber de clientes 264.919.532 353.678.368
Retenções contratuais 2.619.625 5.159.020
(-) PCLD Perdas estimadas de liquidação duvidosa (1.413.782) -
Total 266.125.375 358.837.388
A composição do saldo de contas a receber por tipo de crédito está demonstrada a seguir:

2023 2022
Serviços faturados 44.128.120 64.924.685
Serviços a faturar 221.997.255 293.912.703
Total 266.125.375 358.837.388
6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim representado:

2023 2022
Materiais de uso e consumo 366.900 668.048
Materiais de escritório 91.842 89.019
Materiais de copa e cozinha 68.199 47.589
Estoques de obras 621.489 408.258
Total 1.148.430 1.212.914
7. Impostos e contribuições a recuperar: Em 31 de dezembro o saldo de tributos a recuperar está
dividido como segue: 2023 2022
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) 1.988.953 -
PIS (Programa de Integração Social) 1.300 -
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 6.000 -
IRPJ (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) 8.276.541 -
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 4.242.106 -
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 4.649.404 372.010
CSRF (Contribuições Sociais Retidas na Fonte) 2.000 260.423
Outros créditos tributarios 347.893 -
Créditos tributários consórcios 6.152.381 2.146.973
Total 25.666.578 2.779.406
8. Partes relacionadas: Operações: Os saldos de operações comerciais realizadas entre partes 
relacionadas durante o exercício estavam assim representados em 31 de Dezembro:

Ativo circulante Passivo circulante
Partes Relacionadas 2023 2022 2023 2022
Usicity Pavimentação Ltda - - 225.702 -
Concrecity Prestação de Serviços em Concreto Ltda. - - 114.100 -
Intercity Comércio e Indústria de Artefatos de Cimento Ltda - - 13.601 -
Turita Participações Ltda 806.191 - - -
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
Dezembro relativos a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com 
quotistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico, os quais não preveem a incidência de 
encargos financeiros. Os saldos das operações são como segue:

Ativo
Circulante Não circulante

Partes Relacionadas 2023 2022 2023 2022
MGM Locações Ltda 49.133.235 18.769.754 - -
Elske Participações Eireli - 110.800 - -
Gemelli Participações Eireli - 110.800 - -
Fish Participações Eireli - 110.800 - -
All Market Paticipações Eireli - 658.800 - -
Turita Participações Ltda - - - 6.790.873
Total circulante 49.133.235 19.760.954 - 6.790.873

Passivo
Circulante Não circulante

Partes Relacionadas 2023 2022 2023 2022
FBLuz S.A. 1.250.293 - - -
Total circulante 1.250.293 - - -
9. Participações em consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações em consórcios 
lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão assim representados:

2023 2022
Dp barros 36.238 9.783.426
FBS/Lopes kalil 14.336.660 14.784.337
Tardelli 1.243.391 1.055.245
Porto Alegre (72.402) –
CE 522 (1.917.710) 615.169
Pavnorte 871.912 871.912
Hidrostudio 1.965.120 1.999.339
Correpav 590.323 590.323
Bacia do são francisco 959.318 1.170.235
Etama 256.861 255.649
FBS/Coveg 1.949.471 1.949.471
Central 719.012 719.012
Baqui 705.867 (1.347.084)
Malha viaria (102.648) (102.648)
FBS/HTB (5.090) (5.073)
Jaguaribe 7.356.561 6.644.230
Dique do cabrito (2.999.949) (3.586.519)
Freitas (86.899) 5.468.837
Pacienda 52.255 21.079.198
Mix (1.230.452) (1.240.275)
Jeriva 161.079 161.079
Restaurapav 69.308 69.308
Ferrovia 7.904 213.840
Agua espraiada 2.151.201 887.014
Corrego cachoeira (3.067.868) 11.273.656
Semobi/carapina 1.515.333 993.739
DAEE/MOOCA (86.539) 307.057
Baqui II (1.012.935) (668.250)
CTVI (177.946) (118.320)
Aerogru 75.027 150
Do vale 329.516 182.716
Cursos D’ agua 106.710 (6.277.368)
Renova pinheiros 2.184.493 (6.997.314)
Tucumann 2.178.136 2.641.226
Cursos D’ agua lote 1 147.930 6.348.943
Paulista 377.136 48.167
FBS/ARC/MENG 148.450 50.600
Rio Baquirivu II 598.874 93.768
Rio Baquirivu III 555.158 78.189
Nova santo amaro 1.226.815 90.167
Vila Ortolandia 479.786 -
Malha SP Lote 02 11.156.701 -
Fm SP-056 401 -
FBS & SOEBE - Tapera Grande 19.600 -
Total 43.772.110 70.083.151
10. Outras Contas a Receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos
seguintes valores: 2023 2022
Adiantamentos a fornecedores 22.128.538 39.334.172
Despesas antecipadas 1.323.952 1.954.678
Demais créditos 27.607.333 7.582.245
Conta Corrente com SCP 6.624.938 -
Total 57.684.761 48.871.095
Circulante 32.688.109 41.407.049
Não Circulante 24.996.652 7.464.046
Total 57.684.761 48.871.098
11. Depósito Judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos judiciais em 
andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos contratados. Em 
31/12/2023 apresenta o saldo de R$ 675.741 (R$ 738.604, em 31/12/2022). 12. Ativos e Passivos 
fiscais – Diferidos: Os ativos e passivos fiscais diferidos foram calculados conforme estabelecido no 
CPC 32 – Tributos sobre o lucro, considerando-se análise efetuada pela Companhia sobre a geração de 
lucros tributáveis futuros e estão demonstrados conforme segue:

Imposto de Renda Contribuição Social Total Ativo 
Diferido

Total Passivo 
DiferidoItem Ativo Passivo Ativo Passivo

Provisões trabalhistas 194.690 – 70.089 – 264.779 –
Provisões cíveis 400.397 – 144.142 – 544.539 –
Provisões tributárias 11.270 – 4.057 – 15.327 –
Provisão de créditos
   de liquidação duvidosa 338.530 – 121.871 – 460.401 –
Provisão gerencial 
   Consórcios 3.007.690 – 1.082.768 – 4.090.458 –
Diferimento margem 
   obras públicas – 21.595.129 – 7.774.246 – 29.369.375
Prejuizo fiscal acumulado 39.520.764 – 14.227.475 – 53.748.239 –
Totais 43.473.341 21.595.129 15.650.402 7.774.246 59.123.743 29.369.375
13. Investimentos: 2023 2022
Participação em outras sociedades 18.934.296 11.181.544
Sociedades por conta de participação 12.579.295 10.354.139
Total 31.513.591 21.535.683
Os investimentos da Companhia estão demonstrados como a seguir: a. Participação em outras 
sociedades: • As participações em outras sociedades são apresentadas a seguir:

2023

Investidas
Capital social 

(Quotas/Ações)
Participação 

(R$)
Capital 

Social (R$) %
MGM Locações Ltda. 4.539.800 800 4.539.800 0,02
Viapav Construções SPE Ltda. 1.000.000 280.000 1.000.000 28,00
BRT Sorocaba Concessionária
 de Serviços Públicos SPE S/A. 80.000.000 400.000 80.000.000 0,50
Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias S/A. 54.734.000 2.873.535 54.734.000 5,25
Via Brasil MT246 Concessionária de Rodovias S/A. 80.804.000 4.242.210 80.804.000 5,25
Via Brasil MT320 Concessionária de Rodovias S/A. 45.000.000 2.362.500 45.000.000 5,25
Consórcio Habita Brasil S/A. 143.976.759 28.795.352 143.976.759 20,00
Concessionária Prever Adm.
 Cemiterial e Serv. Funerários S.A. 106.842.000 16.026.300 106.842.000 15,00
FBLuz S.A. 3.675.500 2.450.453 3.675.500 66,67

• Movimentação dos investimentos: 2023

Investidas
Saldo em 

31/12/2022 Aporte Dividendos/

Aliena- 
ção de 

investi- 
mento

Equiva- 
lência 
patri- 

monial
Saldo em 

31/12/2023
MGM Locações Ltda. 800 - - - - 800
Viapav Construções 
 SPE Ltda. 620.227 - - - 351.658 971.885
BRT Sorocaba Concessionária
 de Serviços Públicos SPE S/A. 307.617 9.825 (2.513) - 32.270 347.199
Via Brasil MT100 Concessionária
 de Rodovias S/A. 3.143.111 - (921) (578.801) 608.785 3.172.174
Via Brasil MT246 Concessionária
 de Rodovias S/A. 535.572 3.150.000 (128.824) - 604.323 4.161.071
Via Brasil MT320 Concessionária
 de Rodovias S/A. 526.093 - - (144.701) (280.357) 101.035
Consórcio Habita
 Brasil S/A. 1.818.195 44.261 - - 2.808.345 4.670.801
Concessionária Prever Adm. 
 Cemiterial e Serv. 
  Funerários S.A. 4.229.929 1.549.307 - - (269.905) 5.509.331
Total 11.181.544 4.743.568 (132.258) (723.502) 3.855.119 18.934.296
b. Sociedades em conta de participação: • As participações e as movimentações em sociedades em 
conta de participação são apresentada a seguir.

2023
Sociedade por Conta 
 de Participação

Tipo de 
sócia %

Saldo em 
31/12/2022

Equivalência 
patrimonial

Distribuição 
de lucros

Saldo em 
31/12/2023

Panamby Paulista Participante 6,16 4.083.037 (2.657) - 4.080.379
Construbase Participante 6,16 4.265.750 (2.658) - 4.263.093
Barragem Lote 3 Participante 41,00 (99.510) 332.438 - 232.928
Renova Pinheiros Ostensiva 44,88 2.104.862 12.234.495 (14.339.357) -
Malha Lote 2 Ostensiva 50,00 - 9.435.582 (9.435.582) -
Biopar Soluções Ambientais Participante 50,00 - 22.725.676 (18.722.781) 4.002.895
Total 10.354.139 44.722.876 (42.497.720) 12.579.295

14. Imobilizado: Saldos em 31/12/2022 Movimentação 2023 Saldos em 31/12/2023
Depreciação Saldos em

31/12/2022
Custo Depreciação Depreciação Saldos em

31/12/2023Imobilizado: Custo acumulada % Adições Baixas Adições Baixas Custo acumulada
Máquinas e equipamentos 7.539.136 (2.372.594) 10 5.166.542 4.614.764 (232.128) (682.503) 178.801 11.921.772 (2.876.296) 9.045.476
Móveis e utensílios 1.092.071 (696.609) 10 395.462 660.959 (261.520) (60.207) 261.154 1.491.510 (495.662) 995.848
Veículos 56.239 (28.923) 20 27.316 - (2.392) (10.769) 2.391 53.847 (37.301) 16.546
Computadores e perifericos 4.538.639 (2.407.724) 20 2.130.915 1.309.985 (1.341.205) (684.051) 1.287.671 4.507.419 (1.804.104) 2.703.315
Instalações 136.003 (108.549) 10 27.454 - (69.337) (9.208) 64.138 66.666 (53.619) 13.047
Terrenos 2.287.644 - 2.287.644 219.842 - - - 2.507.486 - 2.507.486
Ferramentas 12.965 (12.103) 10 862 1.140 (6.551) (598) 6.324 7.554 (6.377) 1.177
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.143.941 (1.603.100) 20 2.540.841 1.225.964 - (794.867) - 5.369.905 (2.397.967) 2.971.938
Imobilizado em Consórcios 244.527 (20.285) 224.242 1.516.230 - (947.618) - 1.760.757 (967.903) 792.854
Imobilizado em Andamento - Consórcios a contemplar - - - 5.925 - - - 5.925 - 5.925
Total 20.051.165 (7.249.887) 12.801.278 9.554.809 (1.913.133) (3.189.821) 1.800.479 27.692.841 (8.639.229) 19.053.612
15. Intangível: Saldos em 31/12/2022 Movimentação 2023 Saldos em 31/12/2023

Amortização
 acumulada

Saldos 
em 31/12/2022

Custo Amortização Amortização
 acumulada

Saldos em
31/12/2023Intangível: Custo % Adições Baixas Adições Baixas Custo

Licença de uso de software 1.823.028 (1.037.694) 20 785.334 - - (58.539) - 1.823.028 (1.096.233) 726.795
Total 1.823.028 (1.037.694) 785.334 - - (58.539) - 1.823.028 (1.096.233) 726.795

Emanuel Fagner dos Santos Silva - Administrador - CPF: 043.086.174-56 Marcelo Pessoa de Araujo - Contador - CRC 1SP236.577/O-0 - CPF 147.356.478-64

c. Resumo de equivalência patrimonial: 2023 2022
Viapav Construções SPE Ltda. 351.658 2.018.445
BRT Sorocaba Concessionária de Serviços Públicos SPE S/A. 32.270 27.954
Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias S/A. 608.785 (674.495)
Via Brasil MT246 Concessionária de Rodovias S/A. 604.323 (475.560)
Via Brasil MT320 Concessionária de Rodovias S/A. (280.357) (349.578)
Consórcio Habita Brasil Ltda. 2.808.345 (1.101.639)
Concessionária Prever Adm. Cemiterial e Serv. Funerários S.A. (269.905) (1.661.440)
Panamby Paulista (2.657) (8.729)
Construbase (2.658) (8.729)
Barragem Lote 3 332.438 (99.510)
Renova Pinheiros 12.234.495 2.104.862
FBLuz S.A. (2.666.926) -
Biopar Soluções Ambientais 22.725.676 -
Malha Lote 2 9.435.582 -
Total 45.911.069 (228.419)
• Movimentação da provisão para perda de investimentos:

2023

Investidas
Saldo em 

31/12/2022 Aporte Dividendos
Equivalência 

patrimonial
Saldo em 

31/12/2023
FBLuz S.A. - 2.450.453 - (2.666.926) (216.473)
Total - 2.450.453 - (2.666.926) (216.473)

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.
CNPJ nº 66.806.555/0001-33

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em reais - R$)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
R$ (1)

ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE  Nota  638.695.729  571.525.096 
Caixa e equivalentes de caixa 4 220.161.892 77.444.234
Contas a receber de clientes 5 266.125.375 358.837.388
Estoques 6 1.148.430 1.212.914
Impostos e contribuições a recuperar 7 25.666.578 2.779.406
Partes relacionadas 8 49.133.235 19.760.954
Participação em consórcio 9 43.772.110 70.083.151
Outras contas a receber 10 32.688.109 41.407.049
NÃO CIRCULANTE 136.090.134   50.115.818 
Realizável a longo prazo 84.796.136 14.993.523
Depósito judicial 11 675.741 738.604
Partes relacionadas 8 - 6.790.873
Outras contas a receber 10 24.996.652 7.464.046
Ativo fiscal diferido 12 59.123.743 -
Investimentos 13 31.513.591 21.535.683
Imobilizado 14 19.053.612 12.801.278
Intangível 15 726.795 785.334
TOTAL do ATIVO  774.785.863  621.640.914 

R$ (1)
PASSIVO 2023 2022
CIRCULANTE   Nota   150.969.730   166.727.802 
Fornecedores 16 39.363.765 31.405.009
Empréstimos e financiamentos 17 19.828.713 36.875.837
Obrigações trabalhistas 18 6.982.164 4.988.827
Obrigações tributárias 19 48.569.298 41.989.169
Partes relacionadas 8 1.250.293 -
Outras contas a pagar 20 34.975.497 51.468.960
NÃO CIRCULANTE   103.081.935 78.756.510
Empréstimos e financiamentos 17 11.141.449 40.449.236
Obrigações tributárias 19 59.890.101 37.380.908
Outras contas a pagar 20 2.681.010 926.366
Passivo diferido 12 29.369.375 -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 520.734.198 376.156.602 
Capital social 22.a 45.252.000 45.252.000
Reservas de capital 22.b 151.301.682 111.308.788
Reservas de lucros 22.c 324.180.516 219.595.814

TOTAL do PASSIVO e PATRIMÔNIO LÍQUIDO 774.785.863 621.640.914 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022

R$ (1)
Nota 2023 2022

RECEITA LÍQUIDA 23 785.044.780 407.702.285
CUSTOS DAS VENDAS 24 (672.876.179) (306.902.497)
RESULTADO BRUTO 112.168.601 100.799.788
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (51.113.639) (31.355.971)
Despesas com vendas 24 (3.781.949) (4.595.996)
Despesas gerais e administrativas 24 (8.824.183) (15.367.451)
Despesas tributárias 24 (472.856) (688.985)
Despesas com o pessoal 24 (14.832.066) (11.596.333)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25 (23.202.585) 892.794
Resultado de equivalência patrimonial 13.c 45.911.069 (228.419)
RESULTADO ANTES DO RESULTADO 
   FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS 106.966.031 69.215.398
RESULTADO FINANCEIRO (32.135.697) (16.528.550)
Receitas financeiras 26 4.952.361 3.059.290
Despesas financeiras 27 (37.088.058) (19.587.840)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 74.830.334 52.686.848
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  29.754.368 (2.068.475)
Corrente 28.a - (2.068.475)
Diferido 28.b 29.754.368 -
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 104.584.702 50.618.373
- Por ação do capital social final 2,31116 1,11859

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2023 E 2022

R$ (1)
2023 2022

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 104.584.702 50.618.373
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES – –
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 104.584.702 50.618.373

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31/12/2023 E 2022 - MÉTODO INDIRETO

R$ (1)
1. ATIVIDADES OPERACIONAIS 2023 2022
Resultado líquido do exercício 104.584.702 50.618.373
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado
  pelas atividades operacionais - despesas (receitas)
   que  não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 3.248.360 1.747.499
Baixa no imobilizado 112.654 -
Juros sobre empréstimos e financiamentos 5.694.194 6.034.398
Equivalência patrimonial (45.911.069) 228.419
Baixas em investimentos 723.502 -
Imposto de renda e Contribuição social diferido (29.754.368) -
Constituição de contingências 1.537.972 -
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes e outros 92.712.013 (55.511.805)
Estoques 64.484 17.873
Impostos e contribuições a recuperar (22.887.172) 729.803
Participação em consórcio 26.311.041 (6.608.024)
Outras contas a receber (8.813.666) (10.148.703)
Depósito judicial 62.863 175.321
Fornecedores 7.958.756 4.760.056
Obrigações trabalhistas 1.993.337 (825.116)
Obrigações tributárias 29.089.322 11.151.656
Outras contas a pagar (16.276.791) 29.089.693
CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  150.450.134 31.459.443 
2. ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (9.554.809) (6.180.944)
Aquisição de intangível - (25.968)
Aquisição nos investimentos (7.203.846) (6.891.207)
Recebimento de dividendos de controladas 42.629.978 2.161.386
Provisão para perdas em investimentos (216.473) -
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS   25.654.850 (10.936.733) 
3. ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos, líquidos (52.049.105) 3.420.151
Partes relacionadas (21.331.115) (19.428.763)
Aporte de capital dos acionistas 39.992.894 27.831.432

CAIXA GERADO (UTILIZADO) NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS  (33.387.326) 11.822.820 
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  142.717.658 32.345.530 
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 77.444.234 45.098.704
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 220.161.892 77.444.234

16. Fornecedores: O saldo a pagar refere-se integralmente a fornecedores nacionais, e em 31 de 
Dezembro estava composto por valores vencíveis a curto prazo no montante de R$ 39.363.765  
(R$ 31.405.009 em 2022). 17. Empréstimos e financiamentos:
Instituição financeira Encargos ao mês Vencimento  2023 2022
Banco Bradesco S.A. 0,29 + CDI 27/01/2025 544.688 1.011.248
Banco Bradesco S.A. 0,29 + CDI 27/01/2025 4.858.591 9.020.319
Banco do Brasil S.A. 0,29 + CDI 27/01/2025 – 12.241.158
Daycoval Leasing S.A. 0,92 + CDI 29/12/2023 – 122.986
Desenvolve SP - Agência de Fomento 
   do Estado de São Paulo S.A. 0,53 + SELIC 15/06/2025 – 22.352.834
Banco ABC Brasil S.A. 0,37 + CDI 06/03/2024 1.500.000 7.500.000
Banco ABC Brasil S.A. 0,37 + CDI 19/02/2024 357.143 2.500.000
Banco ABC Brasil S.A. 0,41 + CDI 31/10/2023 1.923.077 3.182.908
Caixa Econômica Federal 0,31 + CDI 26/05/2025 3.606.061 6.151.515
Caixa Econômica Federal 0,44 + CDI 14/07/2027 2.534.737 3.242.105
Caixa Econômica Federal 0,52 + CDI 04/08/2025 10.000.000 10.000.000
Banco C6 0,45 + CDI 27/06/2025 2.316.382 –
Banco ABC Brasil S.A. (Cons. AeroGru) 0,41 + CDI 26/03/2024 3.250.000 –
Banco ABC Brasil S.A.
   (Cons. Águas Espraiadas)  0,41 + CDI 30/10/2023 79.483 –
Total 30.970.162 77.325.073
Circulante 19.828.713 36.875.837
Não Circulante 11.141.449 40.449.236
Total 30.970.162 77.325.073
18. Obrigações trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão representados pelos 
seguintes valores:

2023 2022
Salários e ordenados 961.794 697.142
INSS (Instituto Nacional de Seguro Social) 158.094 409.034
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 290.417 185.141
Provisão para férias 4.876.398 3.098.293
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) rescisório a recolher - 54.265
Parcelamentos trabalhistas 202 -
Contribuição sindical 43.059 -
Demais obrigações 652.200 544.952
Total 6.982.164 4.988.827
19. Obrigações tributárias: Estão representadas por obrigações com o fisco federal e municipal 
conforme demonstrado a seguir:

2023 2022
ISS (Imposto sobre Serviços) 3.402.217 4.197.023
PIS (Programa de Integração Social) 1.046.963 2.272.233
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 4.832.137 10.487.231
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 1.111.118 2.628.875
Retenções de INSS 461.966 250.978
Parcelamentos 87.117.497 51.083.824
Demais obrigações 10.487.501 8.449.913
Total 108.459.399 79.370.077
Circulante 48.569.298 41.989.169
Não Circulante 59.890.101 37.380.908
Total 108.459.399 79.370.077
20. Outras contas a pagar: 2023 2022
Adiantamento de clientes 30.235.110 47.434.487
Outras contas a pagar 4.779.974 4.073.388
Provisões para contingências 2.425.423 887.451
Total 37.656.507 52.395.326
Circulante 34.975.497 51.468.960
Não Circulante 2.681.010 926.366
Total 37.656.507 52.395.326
21. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos cíveis, trabalhistas 
e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, 
quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. Com base na análise individual desses 
processos e tendo como suporte a opinião dos consultores jurídicos da Companhia quanto ao andamento 
dos mesmos, a Administração constituiu provisão para cobertura de prováveis perdas estimadas nos 
processos judiciais cíveis e trabalhistas no montante de R$ 2.425.423, classificado em outras contas a 
pagar. A Companhia possui outras contingências de naturezas trabalhistas, cíveis e tributária envolvendo 
riscos de perda classificados pela administração como possíveis R$ 15.864.492, com base na avaliação 
de seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis no Brasil não requerem sua contabilização. 22. Patrimônio líquido: a. Capital social: O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em 45.252.000 (quarenta e cinco milhões e 
duzentos e cinquenta e dois mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, correspondente a R$ 
45.252.000 (quarenta e cinco milhões e duzentos e cinquenta e dois mil reais). b. Reservas de capital: O 
saldo de reservas de capital foi constituído por aporte de capital por parte de seus acionistas para futuro 
aumento do capital social e, em 31/12/2023 o montante é de R$ 151.301.682 (R$ 111.308.788, em 
31/12/2022). c. Reservas de lucros: As reservas de lucros são constituídas pela parcela do lucro líquido 
do exercício após as destinações legais e estatutárias e, são apresentadas a seguir: c.1. Reserva legal: 
A reserva legal foi constituída em períodos anteriores com destinação de 5,00% do lucro líquido do 
exercício, deixando de constituir novas reservas a partir do exercício de 2019 em decorrência do limite em 
decorrência do § 1º do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/1976, e em 31/12/2023 apresenta o montante de R$ 
4.253.872 (R$ 4.253.872, em 31/12/2022). c.2. Reserva estatutária: O resultado acumulado está 
composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01/01/2022 164.723.569
Lucro do exercício 50.618.373
Saldos em 31/12/2022 215.341.942
Lucro do exercício 104.584.703
Saldos em 31/12/2023 319.926.644
23. Receita líquida: A composição da receita líquida das operações está representada pelos seguintes 
valores:

2023 2022
Prestação de serviços 851.473.775 438.557.915
Deduções (66.428.995) (30.855.630)
Total 785.044.780 407.702.285
24. Custos e despesas das vendas e serviços: 2023 2022
Por Função
Custo dos produtos vendidos (672.876.179) (306.902.497)
Despesas com vendas (3.781.949) (4.595.996)
Despesas gerais e administrativas (8.824.183) (15.367.451)
Despesas tributárias (472.856) (688.985)
Despesas com pessoal (14.832.066) (11.596.333)

(700.787.233) (339.151.262)
Por Natureza 2023 2022
Materiais aplicados (190.347.231) (81.849.770)
Gastos diretos dos serviços prestados (184.776.108) (79.969.113)
Mão de obra direta (90.230.615) (46.849.149)
Mão de obra indireta (4.676.168) (10.872.151)
Serviços de terceiros (191.382.727) (90.194.090)
Viagens, hospedagens e locomoção (1.999.472) (1.883.799)
Transporte (17.262.576) (9.661.725)
Aluguéis e condomínios (1.792.075) (674.386)
Depreciação e amortização (3.248.360) (1.747.498)
Contas e materiais de consumo (515.714) (2.821.774)
Manutenção (9.671.526) (5.382.251)
Seguros e indenizações (1.279.443) (1.768.595)
Outras despesas administrativas (3.605.218) (5.476.961)
Total (700.787.233) (339.151.262)

25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: 2023 2022
Outras Receitas: Ganhos monetários 645 365.078
Outras receitas operacionais 1.911.361 715.629
Total 1.912.006 1.080.707
Outras Despesas
Outras despesas operacionais (13.268.146) (37.417)
Perdas em itens monetários (11.846.445) (150.496)
Total (25.114.591) (187.913)
Total de outras receitas (despesas), líquidas (23.202.585) 892.794
26. Receitas financeiras: 2023 2022
Descontos obtidos 1.216.346 187.481
Juros ativos 24.641 2.423.837
Outros 3.711.374 447.972
Total 4.952.361 3.059.290
27. Despesas financeiras: 2023 2022
Encargos financeiros (27.130.060) (12.222.636)
Juros passivos (5.694.194) (6.034.398)
Desconto concedidos (2.485.652) (785.457)
Multa por atraso de pagamento (72.983) (117.855)
Demais despesas (1.705.169) (427.494)
Total (37.088.058) (19.587.840)
28. Imposto de renda e contribuição social:
a. Imposto de renda e contribuição social correntes: 2023 2022
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) - (1.514.584)
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) - (553.891)
Total - (2.068.475)
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Balanço Patrimonial
Ativo não circulante Passivo não circulate Resultado

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Provisões trabalhistas 264.779 – – – 264.779 –
Provisões cíveis 544.539 – – – 544.539 –
Provisões tributárias 15.327 – – – 15.327 –
PECLD 460.401 – – – 460.401 –
Provisão gerencial consórcios 4.090.458 – – – 4.090.458 –
Prejuízo Fiscal/Base negativa 53.748.239 – – – 53.748.239 –
Receitas faturadas para órgãos
   públicos e não recebidas – – 29.369.375 – (29.369.375) –
Total 59.123.743 – 29.369.375 – 29.754.368 –
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 
10% para os lucros que excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto que a contribuição 
social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência, portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, são consideradas para apuração dos impostos 
diferidos. 29. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros 
para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são 
inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância 
para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez 
representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode 
resultar incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém 
níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, 
e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de 
juros que a Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, de 
curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros por 
categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo que o usuário 
da demonstração financeira avalie a significância dos instrumentos financeiros para sua posição 
patrimonial e financeira para análise de desempenho. Mensuração do valor justo: O valor justo como a 
quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e 
dispostas a isso, em transação sem favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para um 
valor justo, descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizados na mensuração ao valor 
justo: • Nível 1 – Preços cotados (não ajustados em mercados ativos para ativos e passivos idênticos);   
• Nível 2 – Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); 
• Nível 3 – Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(imputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não mantinha operações 
com instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2023. 30. Cobertura de seguros: Em 31/12/2023 a 
Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua 
relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela administração, levando em conta a 
natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros.

Item Tipo de cobertura
Valor 

Segurado 
(R$)

Responsabilidade 
civil

Obras civis em construção ou execução, instalações e montagem, 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços.

6.000.000

Seguro 
empresarial

Operações, incluindo objetos pessoais de empregados, clientes e 
visitantes - clube associações recreativas - fornecimento de 
comestíveis e bebidas - ações de pessoal de brigada de incêndio - 
ações do pessoal de segurança, vigilância, limpeza e manutenção dos 
locais do segurado - eventos programados pelo segurado sem 
cobrança de prêmio para convidados, competições e jogos esportivos 
- risco contingente, transporte habitual de empregados - despesas de 
defesa em juízo civil - perdas financeiras e /ou lucros cessantes. 
Danos morais. Empregador, incluindo extensão ao exterior - poluição 
súbita. Obras civis e/ou instalação e montagem - extensão da 
cobertura em operações. Poluição súbita. Prestação de serviços em 
locais de terceiros. Circulação de veículos terrestre e motorizado. Erro 
de projeto. Fundações. Responsabilidade civil cruzada.

13.000.000

Riscos de 
engenharia

Obras civis em construção e instalações e montagens (grupo ii); 019 - 
transporte de mater. A serem incorporados à obra/seg; afretamento de 
aeronaves; armazenagem fora do local do risco - informar endereço do 
local de armazenamento; danos materiais consequentes de erro de 
projeto para obras civis; danos materiais consequentes de riscos do 
fabricante para máquinas e equipamentos novos; despesas de 
desentulho (atenção: será aplicada a franquia da cobertura principal 
sobre a soma dos prejuízos dos danos físicos + despesas de 
desentulho); despesas extraordinárias (atenção: será aplicada a 
franquia da cobertura principal sobre a soma dos prejuízos dos danos 
físicos + despesas extraordinárias); equipamentos de escritório e 
informática; equipamentos móveis e estacionários utilizados na obra; 
ferramentas de pequeno e médio porte; honorários de peritos; 
instalações provisórias ou obras temporárias; ferramentas de pequeno 
e médio porte; honorários de peritos; instalações provisórias ou obras 
temporárias; manutenção ampla período indenitário: 6 mês(es); obras 
/ instalações contratadas - aceitas ou colocadas em operação; obras 
civis, instalações e montagens concluídas; propriedades circunvizinhas 
(incluindo o risco fundações e correlatos - vide declaração sobre 
franquia de danos materiais); salvamento e contenção de sinistros; 
tumultos, greves e lockout.

57.422.497

Garantia setor 
público

Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários 
previstos para a execução do objeto do contrato principal, para 
construção, fornecimento ou prestação de serviços, causada pelo 
inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo 
decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil, 
lucros cessantes.

129.032.205

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2971-AE95-6E4F-5723.
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